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Qtíúíá um JUuojefiéMCo-

A 16 de Janeiro completou o seu
58.^ aniversário de fundação a Socie
dade Nacional de Agricultura.

Entra ela, agora, numa fase alta
mente promissora no que toca à sua
projeção no âmbito nacional como
entidade de fins culturais.

Construida a sua magnífica sede,
de que alguns aspectos ilustram o
presente número, fundada a Confe
deração Rural Brasileira que vem
atuando com grande proveito no se
tor propriamente da classe em todo
o país, e reformados os seus estatu
tos de 1926, visando enquadrá-la no
cenário da nossa organização asso
ciativa, começou já a Diretoria a co
gitar dos assuntos que doravante ha
verão de constituir a sua principal
atividade.

Instituiu, desde logo, o prêmio
"Sociedade Nacional de Agricultu
ra", constituído de medalha de ouro
e votado ao estímulo das profissões
da Agronomia e da Veterinária; orga
nizou uma pequena mas selecionada
série de Conferências, de que partici
parão elementos destacados das le
tras agronômicas, nacionais e estran
geiras; está organizando cursos de
extensão e aperfeiçoamento e uma
série de publicações de divulgação e
técnico-científicas, mediante a insti
tuição de prêmios aos seus autores,

bem como está realizando um inqué
rito nacional sobre reflorestamento.

Depois da sua constituição, quan
do, nos fins do século passado, exer
ceu as funções de verdadeiro minis
tério da agricultura, que a República
havia abolido, promoveu o fomento

.  V.i
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agrícola, a propaganda da atividade
rural, até que, pelos seus esforços,
surgiu o órgão oficial que hoje pre
side, no campo federal, os negócios
da agricultura; encarnou, após isso,
as aspirações da classe, representan-
do-a em todos os setores onde a voz
do homem do campo precisava ser
ouvida, na defesa de seus interesses
— até que, para lhe dar maior auto
ridade, organizou as bases do decre
to-lei n.° 8127, de que resultou o pu-
jante movimento associativista da
classe rural, de que é cúpula a Confe
deração Rural Brasileira.

Lança-se agora, com o seu patri
mônio material sòlidamente alicer
çado, e com a sua grande folha de ser
viços ao país, a um outro campo —
tão ou mais importante do que os an
teriores — e tudo indica que, nessa
terceira fase da sua existência, não
desmentirá as tradições de patriotis
mo, desambição e vontade de servir
ao país, servindo à agricultura.

IKÍUMPH

a máquina de escrever ou
contabilidade, para os

exigentes.

■ t.

S. N. A. — Galeria
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Necessidade do Seguro Florestal 4- .

fh.l

O Dr. Edgard Teixeira Leite, atual Pre
sidente do Conselho Nacional de Economia,
profundo conhecedor de nossos problemas
agrícolas e econômicos, apresentou ao I Con
gresso Florestal Brasileiro, uma interessante e
oportuna recomendação.

Trata-se, da instituição, no pais, do Se
guro Florestal, que tantos e tão relevantes
serviços poderá prestar, sem dúvida, à eco
nomia florestal brasileira.

A referida recomendação está redigida nos
seguintes têrmos ;

A Comissão de Economia Florestal do I
Congresso Florestal Brasileiro, reunido em
Curitiba, Estado do Paraná,

Considerando que florestamento e re-
florestamento implica em grandes inves
timentos e despesas iniciais, e de manu
tenção de seu proprietário;

Considerando o alto valor comercial
que atingem algumas espécies florestais,
já existentes e econômicamente industria-
lizáveis;

Considerando que a reserva florestal
é susceptível à destruição total ou par
cial;

Considerando que entre a data do
reflorestaanento efetuado e o seu apro
veitamento industrial decorrem muitos
anos, ficando durante todo êsse tempo,
exposto ao risco da destruição;

Considerando que, com as reservas
florestais seguradas, pode o seu proprie
tário, com maior facilidade obter finan
ciamento;

Considerando que a mais elementar
prudência aconselha que sejam resguar
dados pelos meios possíveis as riquezas
florestais;

Considerando que todos os países de
tradição florestal tem a organização de
seguros contra os riscos do íôgo nas flo
restas;

Considerando que o Estado é parte
interessada na sobrevivência das atuais
reservas florestais, bem como na incre-
mentação do reflorestamento, devendo,
portanto, estimular tôda iniciativa par
ticular, nesse sentido, recomenda :

Que seja promovida a criação pelo
Governo Federal, do Seguro Florestal, que
estabeleça condições de garantias para
tôda iniciativa privada, que tem por fim
a plantação, conservação e renovação das
florestas.
Sala das Sessões, 18 de setembro de 1953

(a) Edgard Teixeira Leite
Trata-se, sem dúvida, de mais uma va

liosa sugestão do 2.° Vice-Presidente da So
ciedade Nacional de Agricultura, que sempre
se preocupou com o nosso problema florestal.

É, indiscutivelmente, da mais alta impor
tância o estabelecimento do Segmn Florestal
para garantia daquêles que se dedicam à ex
ploração florestal no país.

Ninguém desconhece os riscos do fôgo nas
florestas, nem as dificuldades de financia
mento à silvicultura com tais riscos.

Estamos atravessando uma fase ean que
tôda a atenção para o problema florestal bra
sileiro precisa e deve merecer ser incremen
tado.

Desaparecem, assustadoramente, nossas
reservas florestais; as medidas de proteção às
florestas existentes são as mais precárias; o
reflorestamento, em nosso país, é ainda in
cipiente; poucos são os que lançam, em gran
de escala, ao reflorestamento em virtude dos
longo tempo que decorre entre o plantio e o
aproveitamento industrial das essências flo
restais; alarmante é o perigo do fôgo nas
florestas.

Urge que sejam tomadas medidas que es
timulem o financiamento para novos plan
tios de essências florestais e para que êsse
financiamento seja viável é necessário, sem
dúvida, que o Seguro Florestal responda pelos
investimentos provenientes d ê s s e financia
mento.

É, portanto, da maior oportunidade, a re
comendação do Dr. Edgard Teixeira Leite,
aprovada pelo I Congresso Florestal Brasileiro.

A recomendação foi feita.
Aguardemos, agora, a sua efetivação.
Os poderes públicos não podem permane

cer alheios à ela.
Que venha, quanto antes,o Seguro Flo

restal.

G. G. da S.

A TODA^
ÂS

m

" C A h A I CIA. INDUSTRIAI.
DE SABAU E ADUBOS

AG. EXCLUSIVOS DO SALITRE DO CHILE PÁRA O.
D. FFDERAL, ESTADOS DO RIO. E ESFIKIIO SANTO
PRAÇA MOJÍTE CASTELO. 22 - SOBRADO - TtL. r:!ooas
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Bases para efetivação de uma acertada política florestal
Eng." Agr." GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Diretor Técnico da Sociedade Nacional
de Agricultura

Ê assunto pacífico, a necessidade da efetiva
ção de uma segui-a Política Florestal, subordinada
a rumos e diretrizes que se coadunem com a nossa
realidade e as nossas necessidades.

De há muito os nossos técnicos se vem baten
do pela implantação dessa poltica em nosso país,
em bases racionais e objetivas.

São oportunas e dignas de transcrição, as re
comendações nêsse sentido elaboradas pelo I Con
gresso Florestal Brasileiro, que se reuniu em fins
de 1953, em Cm-itiba, Estado do Paraná e que
congregou não só técnicos mas todos os demais
interessados na solução de nossos problemas fio-
rcstâis

No setor da Política Florestal (um dos três
setores de estudos do Congresso), foram as seguin
tes as judiciosas recomendaçõse aprovadas pelo
plenário do referido Congresso :

1.0) _ Qug_ a fim de que os princípios da polí
tica florestal brasileira possam ser elabo
rados à base de conhecimentos tão apro
fundados quanto possível da sitüação
existente, seja procedido, através dos ór
gãos adequados, o levantamento das su
perfícies florestais (florestas ou não) de
dominio público, existentes em cada Esta
do ou Território e pertencentes ao Go-
vérno Federal e àquelas unidades.

Embora se argumente ser por demais dificil o
tal levantamento, deve êle, contudo, preceder os
demais trabalhos, para que se conheça, com exa
tidão, quais as superfícies florestais de que dispõe
o domínio público em cada Unidade da Federação.

Forçoso é i*econhecer ser lastimável, não se
disponha, até o momento, de um cadastro de tal
natureza.

2.0) — Que sejam inalienáveis as florestas de do
mínio público, destinadas à exploração
florestal, exploração que só poderá ser
feita através de licenças regulamentadas
de corte com prazo de duração limitado.

Oportuna e judiciosa essa recomendação.
Não se deve ceder ou transferir reservas flo

restais de dominio público destinadas à exploração
florestal.

Essas florestas devem ser inalienáveis, con
forme a recomendação.

É preciso que se crie uma consciência de que
essas florestas de domínio público devem ser res
peitadas e não podem, jamais ser, impiedosamente
destruídas como vem acontecendo.

Não se proíbe que se as explore
Procura a recomendação apenas disciplinar

essa exploração, através de licenças, dadas em.
determinadas bases, a fim de que seja resguarda
da a riqueza florestal de domínio público

3.0) — Que seja solicitado ao Govêrno a revi
são do Código Florestal, com o objetivo
de esclarecer as dúvidas quanto a dis
positivos do mesmo, colocá-los em harmo
nia com o nosso estado social e eco

nômico e as necessidades do desenvolvi
mento do país, bem assim, situá-lo como
um quadro de âmbito regional, de acôrdo
com as necessidades peculiares a cada
região.

De há muito vêm os nossos agrônomos e res
ponsáveis pelos serviços florestais reclamando a
necessidade da revisão do nosso Código Florestal,
no sentido de torná-lo mais eficiente, mais fácil
de ser cumprido, e, sobretudo, atender às peculiari
dades regionais.

Urge que se nomeie uma comissão de técnicos
para apresentar sugestões sôbre a conveniente re
visão do Código Florestal, a fim de que êle possa
ser, realmente cumprido, e atenda, de maneira
segura, às no,isas necessidades.

Digno de louvores é o atual Código, elaborado
em ocasião oportuna, quando se precisava legis
lar no sentido da preservação de nossas reservas
florestais.

Se falhas êle apresenta, nem por isso deve ser
desprezado.

Êle prestou bons serviços, em seus vinte anos
de existência.

Pior teria sido sem êle, do que o foi com êle.
O que se pleiteia é, com a experiência adqui

rida em a sua execução durante dois decênios,
possa êle agora ser consideràvelmente melhorado,
e assim atender, de maneira eficiente s suas fina
lidades.

4.°) Que, tendo em vista a valia da colabo
ração até agora prestada pelos técnicos
florestais solicitados pelo Govêrno Bra
sileiro à Organização das Nações Unidas
para a Alimentação e a Agricultura
(F. A. O.) seja estreitamente mantida
essa colaboração, visto como ela permi
te não sòmente o recebimento do auxilio
de técnicos internacionais, como o está
gio de técnicos nacionais no exterior. O
Govêrno Brasileiro deverá adotar as me
didas indispensáveis para que os traba
lhos de assistência aos técnicos interna
cionais atendam de modo mais prático,
às necessidades brasileiras.

De fato, todos reconhecem as vantagens
da vinda de técnicos estrangeiros, trazendo para
o nosso meio técnicas mais modernas e aperfei
çoadas e bem assim, a ida de técnicos nacionais
ao ̂ trangeiro, para estágios de estudos e obser
vações em Centros de Pesquizas Florestais; em
Universidades onde o estudo da silvicultura atin
giu um elevado nível, nos Parques Florestais, etc.
Ampliar êsse intercâmbio e tornar mais simples a
atuação e movimentação dêsses técnicos, é me
dida que se impõe.

5.°) Que sejam intensificados os estudos e
pesquizas no domínio da silvicultura, com
o fim de se obter, no mais breve espaço
de tempo possível, a conservação do ca
pital florestal ou o reflorestamento das
zonas devastadas.
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São os estudos e pesquizas criteriosamente le
vados a efeito pelos nossos técnicos que têm resol
vido, de maneira eficiente, os nossos problemas
agrícolas.

Não fôssem os trabalhos de experimentação
e pesquizas e não teríamos resolvido como resol
vemos, o problema da cultura do trigo no Brasil,
indiscutivelmente uma grande vitória dos agrô
nomos nacionais, nos últimos tempos.

O quadro atual da cultura algodoeira é outro
exemplo frizante do auxílio dos estudos, pesqui
zas e experimentações para a solução prática de
nossos problemas agrícolas.

Na mesma ordem de considerações, sòmente
estudos e pesquizas florestais criteridsamente
orientadas, resolverão, de maneira satisfatória, os
nossos problemas no setor da silvicultura.
,  Ê preciso que se compreenda a importância
de tais estudos, para que não faltem os recursos
materiais para que êles possam ser efetivados.

6.°) — Que o florestamento e o reflorestamento
realizados pela iniciativa privada sejam
objeto de encorajamento e orientação por
parte do Governo. Medidas especiais
devem ser tomadas com o fim de reali

zar e desenvolver os recursos do Fundo
Florestal criado pelo Decreto n.° 23.793,
de 23 de Janeiro de 1934 (Código Flores
tal), visto representar o mesmo a fonte
melhor indicada para o financiamento
dos trabalhos em causa. A exemplo do
que ocorre em muitos países, deve ser
instituído com urgência o financiamento
bancário sob condições favoráveis às em-
prêsas de florestamento e reflorestamen
to. Imunidade fiscal, notadamente do

imposto territorial, deverá ser concedida
às áreas florestadas ou reflorestadas pela
iniciativa privada.

Aborda esta recomendação várias questões,
todas elas da mais alta relevância. O encora
jamento do florestamento ou reflorestamento por
parte de entidades privadas, precisa e deve me
recer tôda a atenção. Não é só preciso plantar
essências florestais; é indispensável plantar muito,
para compensar pelo menos em parte, a devasta
ção desenfreiada que se praticou. Justo é que,
através de medidas convenientes e auxílios, se
incentive o florestamento e o reflorestamento. Não
bastam as medidas diretas de incentivo. As indi

retas, como por exemplo a isenção de imposto
territorial para as áreas florestadas ou reflores
tadas, devem merecer, igualmente, a atenção do
Govêrno.

Outra questão digna de registro é a criação
do Fundo Florestal já previsto em lei. A criação
de Fundos Especiais, deve constituir norma para
para que possam ser levados a efeito estudos,
pesquisas e experimentações, pela maior mobili
dade das verbas, que precisam e devem ser movi
mentadas por processos simples e nos momentos
oportunos, o que não acontece, por exemplo, com
as verbas orçamentárias. O exemplo recente, do
quanto tem podido realizar o Instituto Agronômico
de Campinas, com o seu ainda incipiente mas já
valioso Fundo de Pesquizas, é um índice do quan
to poderemos realizar no campo da silvicuitura,
quando se tornar realidade, entre nós, o Fundo
Florestal previsto no Código Florestal.

7.°) — Que, tendo em vista as dificuldades do
comércio internacional, os organismos
madeireiros, através de seus legítimos re-

PARA O CAMPO

E A INDÚSTRIA

o T o R E S

GASOLINA

DE 1 À 8HP

4 TEMPOS

REFRIGERADOS À AR

Briggs&Stratton

A  FONTE

DE

POTÊNCIA

PREFERIDA

EM

TODO MUNDO

COM PRAZIR I

~Borghoffn:
ICOMERCIÚ E Tl<-

RIO DE JANEIRO;''rua RIACHUELO, 2^3
SÃO PAULO; AV. GEN. OLiMPlO DA SILVEIRA, 63/77



[í'
ían. - Fev. — X955 A LÁVOURA

presentantes, sejam sempre ouvidos, por
ocasião da elaboração de convênios co
merciais com os países estrangeiros.

No estado atual, em que as relações comer
ciais são baseadas em convênios assinados entre
os poderes públicos dos diversos países, justo, na
tural e até mesmo imprescindível é que as classes
interessadas nos referidos convênios, sejam ouvi
das e que suas judiciosas ponderações sejam aca
tadas. A experiência e cs conhecimentos das
classes interessadas não deverão ser subestimados.

Não se justifica não sejam elas ouvidas por
ocasião da elaboração dos convênios comerciais
internacionais, pois êles devem resolver, a maneira
a mais satisfatória possível, os problemas dos paí
ses contratantes, salvaguardando assim, os princí
pios básicos de sua economia.

8.0) — Que, tendo em vista a urgência, absolu
tamente reconhecida, de uma adequada
organização da indústria madeireira, para
que a mesma possa acompanhar o desen-
vovimento técnico registrado em outros
países, não só com o reequípamento das
instalações às vêzes obsoletas, como pela
orgsnizâção d6 noV9.s Gmprêsas Gm rGS.iOGS
oncíG 9.S iiiGsin3.-s forem xiecBssáiiss, 3.
Govêrno conceda as indispensáveis faci
lidades à entrada do material e equipa-
pamento destinados ao desenvolvimento
e racionalziação de trabalhos florestais e
da indústria madeireira, bem como das
fábricas nacionais produtoras de ditos
materiais e equipamentos.

Precisamos produzir, produzir cada vez mais,
mas em bases econômicas e racionais. A industria
madeireira não pode deixar de acompanhar o pro
gresso da técnica moderna. A substituição de ms-
talações obsoletas e de baixo rendimento, por ins
talações modernas e de alto rendimento, é uma
necessidade imperiosa, que só poderá ser levada
a efeito se entraves não forem opostas à aquisi
ção do necessário material e equipamentos. Faci
lidades para a aquisição, no estrangeiro, do equi
pamento que se fizer necessário, e. bem assim,
incentivo às fábricas nacionais produtoras de tais
equipamentos, são medidas que, quanto antes, pre
cisam e devem ser postas em prática, para que
possamos consolidar e ampliar nossa po.3içao no
mercado madeireiro intemacoinal. Se muito pre
cisamos importar para satisfazer as nossas neces
sidades, preciso é que não esqueçamos que é pela
exportação, que conseguimos as necessárias divi
sas indispensáveis para que se processem as im
portações.

10.°) — Que o Govêrno Federal, com a máxima
urgência, remeta mensagem ao Congresso
Nacional pedindo a revogação de todos
os artigos que tornaram praticamente
impossível na Lei do Imposto de Consu
mo, o estabelecimento da indústria de
cabos de vassoura.

As leis fiscais, conquanto visando dar aos po
deres públicos os recursos necessários para a ma
nutenção da máquina administrativa e prestação
de serviços em beneficio da coletividade, não deve
criar entraves ao desenvolvimento da produção
em todos os seus setores.

O que se observa, no caso da indústria de
cabos de vassoura, é uma falha na legislação, que
precisa e deve ser corrigida, como solicitam os
interessados através da 10." recomendação do Con
gresso Florestal Brasileiro.

11.°) — Que os Governos Estaduais que têm re
presentações na Junta Deliberativa do
Instituto Nacional do Pinho procurem fa
zer seus delegados, elementos de notória
capacidade técnica em assuntos eco-
nômico-florestasl, de preferência os dire
tores ou chefes dos respectivos Serviços
Florestais.

Justa e conscienciosa é a aspiração manifes
tada pelos congressistas. De fato, não se com
preende que outras pessoas, senão as possuidoras
das credenciais expostas, possam fazer parte da
Junta Deliberativa do I. N. P. As suas delibera
ções são de ordem técnica e econômica, e só de
vem ser elaboradas por pessoas perfeitamente am
bientadas com os problemas técnicos e econômicos
florestais.

9.°) _ oue 25% da quota do imnosto sôbre a
renda devolvida aos municípios, sejam
empregados na defêsa do fomento flo
restal.

Argumentos não faltarão para que não seja viá
vel essa destínação de 1/4 do unpôsto sôbre a
renda devolvido ao município. Situação financei
ra precária dos municípios, encargos assumidos
pelos mesmos, etc., serão, naturalmente lembrados.

Ê preciso, entretanto, que se reconheça que
ó emprêgo dessa quota se destina a um fim da
mais alta relevância; que a conservação de flores
tas ou formação de novas florestas constitui não
sq diretamente um patrimônio gerador de novas
riquezas, como também influi, indiretamente, na
prosperidade agrícola da região pela conservação
do solo, pela conservação dos mananciais dá
gua, etc.

12.°) — Que as Assembléias Legislativas Estaduais
legislem supletivamente ao Código Flores
tal, dentro das peculiaridades regionais,
ampliando a sua ação e facilitando a ta
refa das autoridades florestais, numa ação
colaboradora e fiscalizadora do patrimô
nio florestal.

Por melhor que seja elaborado um Código
Florestal, por maior que seja a flexibilidade que
a êle venha ser dada, difícil será ao mesmo resol
ver problemas regionais, com suas peculiaridades
próprias. A ação supletiva de uma legislação re
gional, respeitando os princípios básicos do Có
digo e ampliando a sua atuação na região, é
medida complementar que se impõe em defesa do
patrimônio florestal.

13.°) — Que o Instituto Nacional do Pinho con
ceda verbas sufiçientes, mediante acôrdo
com institutos técnicos e de pesquisas do
pais, para que essas entidades se empe
nhem profundamente, no estudo dos
problemas florestais, e, sobretudo, naque
les que dizem respeito à industrialização
da madeira e aproveitamento dos sub
produtos.

Já ficou ressaltada a importância dos estudos,
experimentações e pesquizas, na análise das reco
mendações ns. 5 e 6. O que se recomenda, é,
portanto, justo e oportuno, para o próprio desen
volvimento da indústria madeireira, para a for
mação de novas florestas, para a exploração ra
cional das florestas existentes, etc.

'  Que o Instituto Nacional do Pinho, ain
da, promova, através de uma política de
esclarecimentos e demonstrações, a subs
tituição e modernização do parque indus
trial madeireiro.
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Ê indiscutível a necessidade da modernização
de nosso parque industrial madeireiro. Ê preciso
que, gradativamente, máquinas arcaicas sejam su
bstituídas por outras mais modernas, eficientes e
de mais alto rendimento, sem o que não poderemos
produzir em condições econômicas, capazes, por
tanto, de competição nos mercados internacionais,
A indústria, como as demais atividades, precisa
sempre evoluir para acompanhar as conquistas das
novas técnicas.

15.0) — Que a lei oficial de classificação do
pinho, apresenta lacunas e pontos con
trovertidos donde a necessidade de sua
revisão e atualização a fim de que melhor
possa satisfazer aos mercados interna
cionais.

A lei de classificação do pinho foi feita numa
época em que outra lei não existia e a padroni
zação e classificação dêsse produto de exportação
precisavam ser fixados.

Justo e natural é, portanto, que com a expe
riência dêsses anos de sua execução, as falhas
e lacunas sejam corrigidas e que a lei se atualize
de forma a melhor satisfazer às necessidades
atuais e futuras de nosso importante mercado
madeireiro.

Que quanto antes o Serviço de Economia Ru
ral, ao qual está afeta essa legislação promova,
de acôrdo com o parecer dos técnicos para isso
designados as necessárias medidas a fim de que
um novo Decreto sôbre classificação do pinho,
corrigindo as falhas daquele que está em vigor
venha a ser posto em prática.

16.°) — Que o ensino da Silvicultura deve ser
ampliado e difundido em tôdas as escolas,
quaisquer que sejam os seus graus, para
o que necessário se faz ;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Abrange esta recomendação vários e impor
tantes assuntos Lições objetivas sôbre a impor
tância das florestas; a sua defesa e preservação;
o culto do Dia da Árvore etc., não devem jamais
faltar em nossas escolas primárias e secundárias,
especialmente as localizadas nas zonas rurais. É
preciso que, -por todos os meios e modos possíveis
se crie a verdadeira mentalidade florestal de que
tanto necessitamos. A criação de uma cadeira
específica de Silvicultura nas Escolas de Agrono
mia é uma necessidade premente. Não se com
preende nem se justifica que em um país como
o nosso, a silvicultm'a ainda seja lecionada nas
nossas Escolas Superiores de Agronomia conjun
tamente com a horticultura, a floricultura, etc.
formando uma só cadeira, com evidentes prejuízos
para o ensino de tão importantes assuntos. Igual
mente lastimável que não possuamos até hoje,
como outros países, nem ao menos uma Escola
Nacional de Florestas ou outro qualquer nome que
lhe venha a ser dado. A silvicultura é tão com
plexa, abrange um tão elevado número de conhe
cimentos especializados que, sòmente através de
um curso específico será possível ministrá-los com
a extensão e profundidade que se tornam neces
sárias. A criação de cursos de post-graduadosa
para a formação de especialistas em silvicultura
é, sem dúvida, uma recomendação oportuna, prin
cipalmente enquanto não dispuzerinos de um ele
vado número de técnicos em silvicultura, regular
mente diplomados em Escolas Superiores de Sil
vicultura.

17.°) — Que se crie a Sociedade Brasileira de Sil
vicultura para, unindo técnicos, industriais
e profissionais da madeira, criar no Bra
sil uma mentalidade nitidamente flo
restal.

obrigatòriedade, nas escolas primá
rias do país, notadamente nas zonas
rurais, do ensino de lições objetivas,
com material escolar apropriado, sô
bre a utilidade das matas, o culto ou
amor às árvores, como defendê-las e
preservá-las da ação do fogo e de
seus inimigos naturais;

êstes assuntos em graus mais adian
tados, sejam preconizados no ensino
secundário e que o professor tenha,
quando orientado para as zonas ru
rais, um conhecimento claro e uma
noção precisa dos problemas silvíco-
las do Brasil, para que possa difun
di-los com proficiência;

a criação em regimem de urgência,
da cadeira específica de Silvicultura,
nas escolas agronômicas do Brasil;

a criação, como órgão integrante da
Universidade Rural, da Escola Nacio
nal de Florestas;

a intensificação dos cursos post-gra-
duados para a especialização de agrô
nomos, num mínimo de dois anos e

obedecendo a uma programação es
pecífica ;

a criação de centros de estudos, pes
quisas e treinamento para a formação
de técnicos planejadores e executores
da exploração racional das florestas.

Louvável e digna da maior atenção é esta re
comendação. Que se crie, quanto antes, a Socie
dade Brasileira de Silvicultura que tantos e tão
valiosos serviços prestará, sem dúvida, ao país.
O entrosamento dos técnicos, industriais e profis
sionais da madeira é uma necessidade premente.
Na futura Sociedade Brasileira de Silvicultura
seriam estudados os mais palpitantes problemas
de silvicultura; nesta Sociedade, teriam todos, uma
tribuna sempre aberta aos debates e aos estudos
de nossos problemas florestais; seria ela uma ins
tituição sempre vigilante em defêsa de nossa eco
nomia florestal, em defêsa da preservação e. con
servação de nosso patrimônio florestal. Que não
retarde essa medida.

Que, quanto antes, se congreguem todos os
interessados e que seja fundada, em um futuro
próximo a nossa Sociedade Brasileira de Silvi
cultura.

18.°) Que sejam, enfim, convocados por tôdas
as formas e todos os meios aquêles que,
nascidos no Brasil, têm o dever patriótico
de se empenhar de corpo e alma na gran
de campanha de redenção nacional, pelo
estudo, defêsa, preservação e conservação
do patrimônio florestal brasileiro.

Que cs convocados se apresentem e em tôrno
da Sociedade Brasileira de Silvicultura que se
venha a fundar, seja levada a efeito a campanha
de redenção de que fala esta recomendação.

O momento é oportuno.
Já estamos sentindo, e de uma maneira muito

acentuada, as graves conseqüências de não ter
mos dado o devido cuidado aos nossos problemas

(Conclui na pág. 19)

riTillr-'')»'
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MflSSEY-HORRIS uma tradição
de bons serviços

*

prestados à lavoura!

■)6=5w

ri 200 REVENDEDORES GOROHTEM OSSISTÈNCIO PERMRNEÉÍ
Assistência mecânica - To
dos os Revendedores Autori
zados dispõem de pessoal es
pecializado poro proporcio
nar^ permanentemente, rá
pida e eficiente osslstén-
cia mecânico.

Cursos e Demonstra
ções Regionais VEMAG
de Máquinas Agrícolas -
Percorrendo todo o território
de nosso distribuição, indo
diretamente oo lavrador paro
Insfruí-lo no maneio e conser
vação e proceder a eventuais
reporos urgentes.

mm

Aviõo - oficina - Aparelhado
para preslor quaisquer servi
ços de emergência, o fim de
que os tratores Massey-Harris

PERMANEÇAM SEMPRE
EM TRABALHO.

Camionetas - oficina
Além da assistência pres

tado pelos Revendedores,
o Distribuidora Vemag S. A.
mantém camionetas - oficina
para vistorias periódicos, Inde
pendentemente de solicitação.

TRATORES E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
MASSEY-HARRIS

Um século a serviço do terra!

DISTRIBUIDORA VEMAG S/A
Veículos e Máquinas Agrícolas

S. Paulo - Matriz - R. Grota Fundo, 224 - Fones 3-0612, 3-0759
e 3-0648 - Caixa Postal 8232 - Telegramas "Studeouto"
Rio de Janeiro - Filial - Rua São Clemente, 83 - Fone 46-1414
Territórios de Distribuição: Distrito Federal, Estados de São Paulo,

) Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Goiás, Moto Grosso,
Poranó e Santo Catarina. -v

VEMAG
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CONTABILIDADE AGRÍCOLA
ARTHUB N. SEABRA

Eng.° Agi\°

Tõãa riqueza pode ser expressa em têrmos
de valores, da mescna forma porque a varia
ção das riquezas é susceptível de controle.

O método contábil, selecionando, classi
ficando e analisando os fatos econômicos,
permite apreciar a variação das riquezas e
controlar os valores ativos e passivos, que
compõem o patrimônio, isto é, o total das coi
sas, avaliadas em dinheiro, existentes em uma
fazenda, sitio ou chácara.

O uso da contabilidade, para orientar e
controlar as receitas e as despesas de uma
fazenda, constitui recurso dos mais valiosos
para o agricultor.

Sabemos que tôda produção é obtida a
custa de encargos cuja soma representa o
custo completo de produção.

Normalmente o prêço de custo determi
na-se através da contabilização de todos os
encargos de produção, incluindo juros.

Permitindo avaliar, com segurança o custo
de produção de um produto, a (contabilidade
orienta o agricultor, levando-o a escolher a
lavoura ou a criação maLs lucrativa.

"Não é costume pedir uma resposta sin
gela para a pergunta : Por que a fazenda não
é um negócio lucrativo ?

Há uma condição que raramente é men
cionada mas que parece fundamental negó
cio das fazendas : — a incerteza do mesmo.
O fazendeiro é geralmente classificado icomo
um homem conservador que nunca joga, mas
cada cultura e cada animal é um jôgo cheio
de riscos.

Se as incertezas puderem ser afastadas
do negócio da fazendo ou estas conduzidas
de modo que as incertezas tenham pouco
efeito, não há nada nos livros que indique que
a produção de materiais agrícolas não venha
ser um grande negócio".

A contabilidade agrícola nos poderá di
zer se devemos, por exemplo, mudar, substi
tuir ou conservar uma exploração, por ser ela
a mais econômicamente aconselhável. Cons
titui, portanto, um m.eio para orientar os ne
gócios da fazenda ,afastando ou fazendo com
que as incertezas tenham pouco efeito.

Uma boa contabilidade, diz o Prof. Ar-
thur Filho, deverá constituir a preocupação
máxima do explorador, porque êle será o seu
guia mais precioso„impeãindo-lhe os dissabo
res financeiros, permitindo em tempo corrigir
erros de orientação que, em muitos casos, se
riam funestos.

É imprescindível, portanto conhecer as
despesas de cada exploração, seja agrícola seja
pastoril, para calcular, depois, o lucro líquido
ou o prejuízo, tendo-se em vista o capital em
pregado.

O MODÊLO N.° 2, compreenderá : A —
apreciação econômica da cultura, e B — apre
ciação da produção unitária, é de fácil preen
chimento e pode constituir um auxiliar va
lioso para o proprietário rural. Baseou-se a
preparação dessa ficha de contabilidade agrí
cola, publicada no folheto "Como Avaliar o

Lucro de Uma Lavoura", de autoria do Prof.
Romolo Cavina, em um modêlo já experimen
tado na Divisão de Fomento da Produção Ve
getal do Ministério da Agricultura.

A parte de contabilidaO-e agrícola que tem
pOr fim representar gràficamente os atos e
fatos administrativos — diz o Prof. Franicisco
D'Auria — é a que se chama escrituração
agrícola. E continua : "A representação (grá
fica compreende a elaboração de notas, fa
turas, registro nos livros auxiliares e princi
pais, auxilia a administração no contrôle de
tôdas as operações e organiza as contas indi
cadoras do resultado e do estado dos elemen
tos patrimoniais. Ê pelas contas que se obtém
informações acerca da situação patrimonial
e dos resultados do exercício agrícola".

Portanto, para uma síntese de situação
eçonômcia e financeira, deverá o produtor,
em cada exercício agrícola, organizar um ba-
lancête, para verificação das receitas e des
pesas correspondentes.

A contabilidade, através de balanços pro
visórios e de balanços gerais, permite verificar
e controlar o ativo^ e o passivo de cada exer
cício, dando ao proprietário elementos para
conhecer a situação da propriedade, seja com
referência aos gastos, seja com referência aos
lucros e às perdas.

Debulhador de

milho

"Z. WERNECK"

Todo de ferro, com

ventilador

Máquina para des
cascar arroz

"BELLO AMIGO"

De fácil manejo

e muito leve

Eficiente - Garantido Eficiente - Garantida

FABRICANTES:

Z. Werneck b Cia. Ltdo.

Rua dos Arcos, 27 — Tel. 22-4031

RiO DE JANEIRO
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FAZENDA OULTITRA AREA CULTURAL

A — APRECIAiÇAO ECO-
NÔMXCA DA CULTURA

DESPESAS
CR$

RECEITA

1 — Adaptação do solo
à cul.,ura

1 — Rogageai
2 — Aceiaagem ...
3 — Queima
4 — Coivaramento
5 — Destacamento

Total amortizável eiti 10 anos CR$ CR$

2 — Preparo do solo
1 — Aradura .

2 — Graãagem
3 — Adubação

3 — Plantio
1 — Sulcamento
2 — Aueriuras de covas
3 — S^meadura

4 — Tratos culturais .
1 — Capinas
2 — Defesa sanitária
3 — Capação, desolha, despalha
4 — Poda, coroamento, amontoa, etc.

;'.V

5 — Colheita
1 — Colheita
2 — Beneficiamento
3 — Ciaoillicação ..
4 —: Embalagem ...

6 — Transportes

7 — Emprêgo de Capi
tal

1 — Juros de 6% sobre o valor da terra ..
2 — Amortização sobre a maquinaria ....
3 — Amor.ização sòbre as ferramentas ..
4 — Amortização decimal das despesas da

adaptação do solo à cultura

TOTAL GERAL CR$
-  - — -H.

8 — Produção ,.

9 — Resultado final ..

CRS

1 — Lucro .
2 — Déficit

CR$
CR§

CR$ CR$
■ i-í 1

B APRECIAÇÃO DA
PRODUÇÃO UNITÁ
RIA

1 — Rendimento por Ha

2 — Lucro por Ha i...

3 — Custo da produção por Ha

4 — Custo da produção por Kg. ....

5 — Quantidade de sementes por Ha.

[í-

6 — Relação entre a semente empregada
e a produção ......... i

f
V-

■). ✩ ✩ '

Caixa Postal, 3572

^ FOSFATO OU ESCÓRIA THOMÁS"

ADUBO UNIVERSALMENTE CONHECIDO

Agentes em S. Paulo e Rio :

ARTHUR VIANNA CIA. DE MATERIAIS AGRÍCOLAS

Endereço Telegráfico: "SALITRE' RIO DE JANEIRO
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Noticias e Informações
XXVI Exposição Internacional de Máquinas

Agrícolas.

Realizar-se-á em Paris, no Parque de Exposi
ções de Versailles, no periodo de 1 a 6 de Março
do corrente ano, a XXVI Exposição Internacional
de Máquinas Agrícolas, na especialidade conside
rada a mais importante exposição européia. Para
que se tenha uma idéia dessa exposição basta
dizer que a do ano passado foi apreciada por 226
mil visitantes e que para a do corrente ano espe
ra-se que o número de visitantes atingirá a 300
mil. A exposição ocupará uma área de 100.000
metros quadrados e nela serão expostas cêrca de
1.500 marcas de material agrícola.

métrica, as temperaturas máxima, mínima; os
milímetros de chuvas, a umidade relativa, a nelm-
losidade e a evaporação. A referida sub-seçâo
possui postos localizados em Uruçuca, Almada,
Itaberá, Guandu, Tesouras, Barro Preto, Campo
Bello Morro Redondo, Buerarema, Ibicara Ferra
das Rio Branco, Banco da Vitória e Bolívia.

Conferência Interamericana de Inversão de
Capitais.

Realizar-se-á em Nova Orleans, no periodo de
28 de Fevereiro a 3 de Março, uma Conferência
Interamericana de Inversão de Capitais.

64." Concurso Geral Agrícola, Prêmio a um agrônomo.

Durante a XXVII Exposição Internacional
Agrícola relaizar-se-á, em Versailles, Paris, no pe
ríodo de 1 a 6 de Março do corrente ano, o 64.°
Concurso Geral Agrícola, que congregará um ele
vado número de técnicos em equipamento rural.

Climatologia,

Digno de registro são os bem elaborados bole
tins mensais climatológicos da Sub-Sçeão de Cli
matologia e Pluviometria do Departamento Téc
nico Agrícola do Instituto de Cacau da Bahia, com
as anotações diárias da média da pressão baro-

Apresentado pelo deputado João Agripino,
transita pelo Congresso Nacional um projeto de
lei autorizando o govêrno a conceder um prêmio
de um milhão de cruzeiros ao Engenheiro Agrô
nomo Raimundo Cruz Martins, de Secretaria de
Agricultura do Estalo de S. Paulo, pelos excep
cionais serviços prestados à cultura do algodão
no Brasil. Justo e merecido é o prêmio que se
pretende dar ao Engenheiro Agrônomo Raimundo
Cruz Martins que, com sacrifícios, mas sempre
patriòticamente, tanto fêz em benefício da cultura
do algodão no país, através de sua seleção técnica.

Cruz Martins é, não só um grande brasileiro:
é também uma honra para a agronomia nacional.

CL ooíAcx, -m/ode^ítã. Cã
õle o avio<|,Q4i1^
QAi/onlux. - cèu.

TinTax
Varmizc/
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Sua Terra

FE»

Reallza-se.melhor trabalho de aração, sulcação, gradeação,
semeação e cultivo usando-se a barra porta-ferramentas
"Caterpillar" montada em um trator Diesel "Caterpillar".
Essa barra dá um contrôle mais preciso na execução dêsses
e muitos outros serviços agrícolas. Para dirigir a barra
porta-ferramentas basta manobrar o trator, porque ela
está nêle montada. Como o trator de estebas faz com

facilidade curvas fechadas, permite às ferramentas tra
balharem bem perto das cêrcas ou obstruções. A barra
porta-ferramentas e os implementos são levantados e baixa
dos pelo eficiente sistema hidráulico "Caterpillar". Basta
um simples toque na alavanca de comando para baixar o
implemento, levantá-lo acinua do solo ou mantê-lo em
qualquer posição intermediária. Um rápido ajuste na barra
porta-ferramentas dá ao implemento a precisa inclinação
para penetrar melhor na terra.

Pode-se obter barras porta-ferramentas para os tratores
Diesel "Caterpillar" D2, D4, e D6, e elas são feitas especial
mente para aproveitar ao máximo a força e a tracção do
trator com o qual devem ser usadas.

Procure-nos, pois teremos o maior prazer em lhe mostrar as
vantagens do comando dos implementos agrícolas por meio
da barra porta-ferramentas "Caterpillar" e do trator Diesel
"Caterpillar".

DISPOMOS DSS
arados • sulcadores •'

cultivadores • semeado
res e outras ferramentas

agrícolas.

PHHODUTOS

Caterpillar
MARCA ■ REGISTRADA

J

Esearifícador

Subsoladof

AoMtfiior dl dltut

AbrMor tfe viisti

SOTREQ S.A. DE TRATORES E EQUIPAMENTOS
MATRIZ; AV. BRASIL, 9201 — D. FEDERAL

FILIAIS:

B. Horizonte: R-Rio Grande do Sul, m . m. Gerais
Uberlândia: Caixa Postal 310 - Minas Gerais

Vitoria: Escritórios: Caixa Postal 483 - e. Santo
Campos: Rna Marechal Floriano, 40 - E. do Rio

f-
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Terras para o homem rural.

De acôrdo com o que estipula o Regulamento
do-Instituto de Imigração e Colonização, aprova
do pelo Presidente da República serão concedidos
lotes semente :

a) aos que exerçam a atividade de agricul
tor ou criador;

b) pretendam mstalar indústria rural de be-
neficiamento.

As concessões serão feitas mediante venda com
bases módicas e amortização dencro do prazo má
ximo de 20 anos.

X Congresso Mundial de Avicultura.

Realizou-se em Edimburgo, Escócia, o ano
passado, com a participação de 1.725 delegados pro
venientes de 57 pases, o X Congresso Mundial de
Avicultura.

De acôrdo com os dados divulgados, foram
apresentados ao referido congresso 111 trabalhos
originais sôbre genética, fisiologia, nutrição etc.

Confederação Européia de Agricultura.

_  A Confederação Européia de. Agricultura, com
sede em Paris, congrega mais de 380 organizações
agropecuárias do velho continente.

Adidos agrícolas.

Encontra-se em curso na Câmara dos Depu
tados um projeto de lei apresentado pelo depu
tado Lacerda Werneck, propondo a criação de
cargo de adido agrícola nas representações diplo
máticas do Brasil, inclusive nas organizações de
carater internacional que tratam de problemas de
agricultura.

IV Congresso Internacional de Silvicuitura.

Realizou-se em Dehra-Dun, na Índia, no pe-
T^? ^ ̂  Dezembro do ano passado, o:^ Congresso Internacional de Silvicuitura, pro
movido pelo Governo da índia e pela F. A. O.

Frêço mínimo do trigo.

Durante a IV Festa do Trigo o sr. Ministro
da Agricultura anunciou o prèço mínimo do trigo
nacional para a próxima safra fixado na base de
CrS 300,00 por saco de 60 quilos nos pontos de
embarque, e de Cr$ 320 00, nos portos.

Associação Paulista de Avicultura.

Fundado em 1946, com 176 sócios, possúi ago-
Paulista de Avicultura mais de•5.000 associados, o que revela o interesse que a

mesma vem despertando entre os avicultores pau
listas.

in Conferência Rural Brasileira.

Alcançou grande sucesso a III Conferência
Rural Brasileira convocada pela Confederação
Rural Brasileira, realizada em S. Paulo, no perío
do de 6 a 12 de Dezembro do ano passado, onde
foram debatidos palpitantes problemas relaciona
dos com a agricultm-a e o homem rural brasileiro.

Anais do 1.° Congresso Florestal Brasileiro

Acaba de ser publicado os Anais do 1.° Con
gresso Florestal Bras leiro, realizado em Curitiba,
Estado do Paraná, sob os auspxios do Instituto
Nacional do Pinho, no período de 13 a 19 de Se
tembro de 1953.

IV Conferência Rural Brasileira.

De acôrdo com o deliberado em S. Paulo, dü-
rante a III Conferência Rural Brasileira, terá
lugar em Fortaleza, Estado do Ceará, no fim do
corrente ano, a IV Conferência Rural Brasileira.

Produção de trigo.

Está estimada em 750.000 toneladas a nossa
atual colheita de trigo, esperando-se que se torne
realidade, a campanha de um mUhão de tonela
das de trigo produzido no país, na safra de 1955.
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Êsfe edifício, de 9'pavimenfos, com uma área de mais de 5.000 metros

quadrados, está terminado e já hoje abriga a Sociedade Nacional de Agricul

tura, a Confederação Rural Brasileira, além de outros órgãos

de caráter técnico e científico

Projeto e Fiscalização do

Eng." Ari Fontoura de Azambuja

Rua Debret, 23, Salas 816-817 —- RIO DE JANEIRO
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MINISTRO J O Ã O ALBERTO

í  'Tfff
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s;

' íamiS Cabeliò e T ♦ Ministro João Alberto, aparecem no grupo os Si^. Ben-jamm cabello e Alberto Kavaohe, representante da S.N.A. na Comissão Brasileira para o Tratado
Comercial com a Alemanha . '

_ Com o falecimento do Ministro
João Alberto Lins de Barros, sócio re
mido da SociedadeUSâÊiQnal de Agricul
tura, ocorrido a (^6-l-1955]^^8rdeu o Bra
sil um dos seus debotados e dinâ
micos filhos.

Figura de relêvo em nossos meios
políticos, a partir do Início da Revolu
ção de 30, sempre demonstrou o maior,
interêsse pelos assuntos que dão àquela
%'eterana instituição a sua razão de exis
tência .

Idealista, entusiasta, até os últimos
dias de sua vida laboriosa e profícua, o
encontramos^ na defesa de nossos inte-
rêsses econômicos, sempre admitindo
um otimismo digno de nota, sobretudo
nos tempos que correm.

A Diretoria da Sociedade, ao tomar
fconhecimentq da infausta notícia, além
de participar áé tòdas'^ as' cerimônias fú
nebres, através o seu representante Al
berto Ravache, enviou uma grande co
roa de flores naturais.

Como especial homenagem ao ilus
tre desaparecido, insere "A Lavoura" as
notas biográficas que se seguem;

NOTAS BIOGRÁFICAS

O Sr. João Alberto Lins de Barros
nasceu em Olinda, a 16 de junho de
1889 e era filho do professor Joaquim
Cavalcanti Leal de Barros, descendente
de tradicional família pernambucana, é
de D. Carmelita Lins de Barros, neta de
holandêses. Pêz seus primeiros estudos
com o seu pai e, mais tarde, mgressou
na Escola Politécnica de Recife, por
onde se formou engenheiro geógrafo.
Em seguida, dedicou-se aos estudos de
artilharia e acabou por ingressar no
Exército. ' ;

Aspirante a oficial do Exército, de
7-1-1922 a 30-4-1922; Segundo Tenente,
de 30-4-1922 a 28-6-1923; Primeiro Te-!
nente, de 28-6-1923 a 15-10-1931; Capi^
tão de 15-10-1931 a 11-2-1937. Foi De:-
legado militar e Interventor Federal em

'  ■•fíiWftÉÉàfÉawfev'
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São Paulo. Chefe de Polícia da Capital
Federal; 1932, Deputado por Pernambu
co à Assembléia Nacional Constituinte.
Deputado Estadual à Assembléia Cons
tituinte de Pernambuco, Delegado do
Govêrno do Brasil à Exposição de
Chicago, 20-6-1933. Encarregado do es
tudo dos interêsses econômicos do País,
especialmente sôbre feiras e propagan
da do café, nos Estados Unidos, com
honras de Ministro de 1.^ classe, 1935.
Encarregado, por ordem do Presidente
da República, de inspecionar consulados
e serviços consulares das missões diplo
máticas na Europa, com honras de Mi
nistro de 1.^ classe, 1936.

Nomeado para exercer na comissão
de Eficiência do Ministério das Relações
Exteriores, as funções de Membro da
Comissão de Relações Exteriores de
30-3-1937 a 9-11-1937. Encarregado de
Negócios em Buenos Aires, de 3-11-1937
a 5-12-1937 e de 19-12-1937 a 23-12-1938.
Conselheiro da Embaixada Especial para
a posse do Dr. Roberto M. Ortiz, Presi
dente da República Argentina, 2-2-1938.
Membro da Missão Góes Monteiro, em
viagem pela América do Sul, de 4-3-1938
a 7-4-1938. Foi membro do Comitê Fi
nanceiro da Liga das Nações, 22-6-1938.
Em comissão nos Estados Unidos para
a viagem inaugural do vapor "Brasil",
de 8-10-1938. Nomeado membro _do Co
mitê Econômico da Liga das Nações, em
22-10-1938.

Ocupou o lugar de Diretor Geral do
Òonselho Federal de Comércio Exterior,
1940. Presidente da Comissão de Defesa
da Economai Nacional, 1940. Esteve em
missão econômica e comercial aos Esta
dos Unidos, 30-3-1940; Coordenador da
Mobilização Econômica, 29-9-1942; Che
fe de Policia da Capital Federal em mar
ço de 1945. Em missão especial nos Es
tados Unidos da América, maio de 1946.
Designado Presidente _do Conselho de
Imigração e Colonização, em 14-2-1946.
À disposição da Secretaria da Presidên
cia da República, em 20-12-1949. Mem
bro da Comissão Nacional de Assistên
cia Técnica, em 15-12-1950.

Foi designado para realizar, nos Es
tados Unidos da América, estudos e in
vestigações sôbre problemas econômicos
de interêsse para a economia nacional,
iem 13-6-1951; Chefe do Departamento
íEconômico e Consular, em 12-1-1952.
^Designado chefe da' Missão Econômica
;e Comercial dó Brasil à Europa, abril de

1952. Representante do M. R. E., na Co
missão de Desenvolvimento Industrial.
Designado para promover entendimen
tos com os govêrnos de países europeus
com os quais o Brasil pretende reajus
tar seus acôrdos comerciais; março de
1953. Chefe da Delegação para negociar
com a Alemanha, em Bonn, a renovação
do ajuste comercial e os têrmos do novo
ajuste de pagamento, abril de 1953.
Chefe da Delegação para representar o
Brasil na VIII Reunião das Partes Con
tratantes do Acôrdo Geral sôbre Tarifas
Aduaneiras e Comerciais, em Genebra,
setembro de 1953. Chefe da Delegação,
destinada a coordenar as representações
do Brasil junto a Organismos Interna
cionais, em Genebra^ em outubro de
1953.

O Sr. João Alberto inventou, certa
vez, um plano de exploração da Ilha da
Trindade, tendo organizado e chefiado
uma expedição com êsse objetivo.

A par de outras virtudes que mui
to o distinguiram, o Sr. João Alberto ti- •
nha excelente formação artística e cul
tuava, desde jovem, a música, tendo
sido exímio pianista.

Há pouco mais de um ano, publicou
o primeiro volume de suas "Memórias",
que são um relato minucioso da revolu
ção de 1930 e de outros acontecimentos
de nossa vida política, econômica e
adniinistrativa dêstes últimos anos.

O Sr. João Alberto deixou viúva D.
Candida Fortes Cruz de Barros e três
filhos: Capitão aviador Cláudio Lins de
Barros, D. Rosa Maria Lins de Barros
Lara, espôsa do Sr. Dr. Diogo Lara e o
menor Ricardo. Deixou, ainda, 14 h*-
mãos.

O corpo foi trasladado para a Câ
mara Legislativa do Distrito Federal,
em cujo saguão ficou em câmara ar
dente, seguindo depois para o Cemitério
de São João Batista, onde foi sepultado.

(Conclusão da pãg. 10)

florestais que, por uma incompreensão geral têm
sido relegados a um plano secundário.

A defesa de nosso patrimônio florestal é obri
gação de todos os bons brasileiros.

Precisamos de uma consciente mentalidade
florestal forjada através de uma campanha educa
tiva de larga envergadura, sob todos os modos e
formas possíveis.

O problema é, em última análise, um proble
ma de educação do povo que precisa e deve ver
na Uoresta uma aliada na luta pela sobrevivência
e não, como até agora, uma coisa que pode ser
destruída e devastada, pois para outra coisa não
serve senão para produzir madeira, carvão e lenha:
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Eng.» Agr." GERALDO GOULART DA SILVEIRA
Redator Técnico de A LAVOURA

Eng.- Agr. Geraldo Goulart'da Silveira
Redator Técnico de "A Lavoura"

Aldrin

Esclarecendo ao sr. J. F., nosso consócio do
Espírito Santo, temos a informar que ;

a)

b)

c)

aldrin é um inseticida;
êsse inseticida tem alcançado grande su
cesso no combate ao gafanhoto;
tem sido aplicado, igualmente, para com
bater as pragas encontradas no solo.

Dicionário de Plantas úteis do Brasil

•  Respondendo ao que nos consultou o sr. S. V.,
do Estado da Bahia, temos a informar :

a)

b)

c)

já saiu o 3.° volume do Dicionário de
Plantas úteis do Brasli, de Pio Corrêa;
a edição é do Serviço de Informação Agrí
cola do Ministério da Agricultura;
o  consulente deve escrever ao referido
Serviço cujo enderêço é : Largo da Mise
ricórdia — Rio de Janeiro.

Auxilio para construção de silos

S- Q-' nosso consócioao Estado do Paraná, temos a informar que :
a)

b)

c)

o Ministério da Agi-icultura concede auxi
lio para a construção de silos;
o auxilio é variável de acôrdo com o tipo
c a capacidade do silo;

encosta de morro,oesae que seja de alvenaria de nedra, de
Prc concreto, o auxilio é de ....i^^rs, 100,00 por tonelada de silagem.

Solo para inhame

do Distritn'^Pprtr nosso consócioao Distrito Federal, temos a informar que ;
a)

b)

c)

prefere os terrenos arenosos
téjia orgâScar^^"''® quantidade de ma-

arenosos

brejo), desde que
cultura prestam-se bem para a sua

Variedades de nabo

DistS^Saí teL8"a^in?omaT°

a) são mais cultivadas as seguintes varieda
des de nabo ; nabo branco redondo, nabo
branco comprido, nabo bola de ouró, nabo
martelo, etc.

b) tôdas essas variedades são encontradas
nas firmas especializadas em venda de
sementes.

Formiga bandeirante

Esclarecendo ao sr. A. C. B., nosso consócio
do Espirito Santo, temos a informar :

a) a tese apresentada ao I Congresso de
Agronomia, realizado em Piracicaba, Es
tado de S. Paulo, sôbre "formiga bandei
rante". é de autoria do Eng. Agro. Oro-
zimbo Barcellos;

b) a formiga bandeirante, é, como a cuiaba-
na, uma inimiga natural da saúva;

c) a bandeirante apresenta, sôbre a cuiaba-
na, a vantagem de não ser açucareira.

Senhores Fazendeiros .

A USINA QUEIROZ JÚNIOR S. A.
Indústria Siderúrgica

Ferro Guza Esperança
Fabrica Arados "Favorita", Engenhos para
cana, Debulhadores de milho. Carneiros hi
dráulicos, Panelas, Caçarolas, Chaleiras,
Chapas de fogão, Fogareiros Picaretas, Ma
chados Bigornas, Rodas Pelton, etc., etc.

Fabrica mais, tôda e qualquer feça em
ferro ou aço fundido.

Estação de E^^PERANCA — E. F. C. B.
Teleg. "GUSA"

ESTADO DE MINAS GERAIS
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VENDAS DE MUDAS

PARQUE AGRINCO FRIBURGO
Os viveiros do PARQUE AGRINCO "'FRIBURGO" oferecem-lhe
mudas selecionadas das mais finas variedades para o seu pomar.

FAÇA SEU PEDIDO DESDE JÁ
(as mudas de que dispomos são limitadas)

VARIEDADES : Figueiras — Marmeleiros — Castanheiros —
Pessegueiros — Caquiseiros —■ Laranjeiras — Macieiras —
Oliveiras — Pinheiros Marítimos — Videiras.

FORMA DE PAGAMENTO : 10% de sinal e o saldo contra en
trega das mudas.

ENTREGA : A partir de Maio de 1955 umas, e a partir de Outu
bro de 1955, outras.

IDADE ; As mudas terão no momento da entrega 1 ano de idade.

Para pedidos do inferior o preço posfo sobre vagão (Estação Nova Friburgo)
terá um acréscimo de Cr$ 1,00 por muda.

Agrínco do Brasil S. A.
AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 463 -13.° ANDAR

TELEFONE : 43-3411

FILIAIS:

SÃO PAULO : R. BARÃO DE ITAPETININCA, 275-2.° ANDAR
TELEFONE : 35-1042

PÔRTO ALEGRE : R. DOS ANDRADAS, 1155-7.° ANDAR
TELEFONE : 9-2668

CURITIBA : R. 15 DE NOVEMBRO, 266-10.° ANDAR
TELEFONE : 4843

BELO HORIZONTE: R. ESPÍRITO SANTO, 495-10.° ANDAR
ED. BANCO DE CRÉDITO REAL DE M. GERAIS

FRIBURGO : AGENTE : RUA SOUZA CARDOSO, 60

-■I.
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Noticiário da Escola Horticultura
l

:  Wescesláu Bello :
IMatriculas para 1955.

Acham-se abertas, para 1955, as matrículas
ipara os Cursos Permanentes de Hortelâo, Pruti-
«ulotr e Floricultor que funcionam sob regime de
iinternato inteiramente gratuito.

As matrículas são accessveis aos filhos de la

vradores que tenham curso primário completo e
mais de 15 anos de idade.

A Escola de Horticultura Wencesláo Bello é
mantida pela Sociedade Nacional de Agricultura.

a — Cursos Permanentes 41 alunos
b — Cursos Práticos 335 alunos

Total 376 alunos

O número de matrículas nos cursos profis
sionais foi o seguinte :

a — Curso de Hortelâo 18 alunos

b — Curso de Fruticultor 9 alunos
c — Curso de Floricultor 9 alunos
d — Curso Prévio 5 alunos

'Corsos Práticos Agrícolas. Clube Agrícola Miguel Calmon.

Terão inicio em Março, os Cursos Práticos
Agrícolas que eram ministrados em colaboração
com a Fundação Getúlio Vargas e que passaram
desde o ano passado, a serem financiados pela
CBAR (Comissão' Brasileira de Educação às Po
pulações Rurais).

Em 1954 foram ministrados 16 désses cursos,
alcançando uma matrícula total de 335 alunos.

Reiniciar-se-ão, em Abril, as atividades do
Clube Agrícola Miguel Calmon, integralo pelos
alunos da Escola de Horticultura Wenesláo Bello.
O Clube Agrícola Miguel Calmon está registrado
no Serviço de Informação Agrcola do Ministério
da Agricultura sob o número 1.098.- '

liivros para os alunos da E. H. W. B.

Movimento de matrículas.

Foi O seguinte o número total de matrículas
em 1954, na Escola de Horticultura Wencesláo
Bello :

O dr. Leonam Pena, Diretor da Seção de Pu
blicações do Serviço de Informação Agrícola do
Ministério da Agricultura vem colaborando na
obra educativa da Escola de Horticultura Wences
láo Bello, fornecendo aos seus alunos livros e re
vistas agrícolas

r't

MOINHO SANTA HELENA
RUA ANES DIAS, 21 — SANTÍSSIMO, D. F.

H
RAÇÕES DE ALTA EFICIÊNCIA
UM ALIMENTO IDEAL PARA CADA FASE DA VIDA DE
UM ANIMAL, DE ACÕRDO COM OS PADRÕES DE NU

TRIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS
NORTE-AMERICANO

ESCREVAM P É D i N DO C At Á L 0 GO S
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o MÁXIMO DE APERFEIÇOAMENTO TÉCNICO

«.'-.LLt.C
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MÁQUINAS modernas:

PARA O MÁXIMO DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA

Ksíe é o *'MM" inodôlo "G'\ a DIKSKUcom 52 HP na barra

,(lc IraçAo, provido de moderno sistema hidráulico, de

grande mobilidade e fácil manejo. Juntam-se a éste

outros tratores"MM"de 25, S3, 45 e 52 HP, com motor a

gasolina, e um de 40 HP com motor DIESEL — todos

aperfeiçoados pelos engenheiros da Minneapolls-Mollne,

juntamente com uma linha completa de implementos

-especialmente produzidos para proporcionar o mais

'Tjalxb custo de operações.

.C01HED£fRA5 PARA TRtGO, ARROZ, MILHO E FORRAGEM

ENFARDADCIRAS E OUTRAS MAQUINAS

Com a sua tradicional e permanente assistência téc

nica e mecânica, a Cia. PROPAC, distribuidora da

Minneapolis-Moline para os territórios do Distrito

Federal e Estados do Espirito Santo, Minas Gerais

(exceto Triângulo Mineiro) e Rio de Janeiro, asse

gura aos seus clientes o que há de mais aperfei

çoado para a mecanização da lavoura.

COMPANHIA

,'ír.

COM

Av. Rio Branco, 81 - 5.

ERCIO E REPRESENTAÇÕES
andar — Tels.; 2;!-21()l e 4;)-!)797 — Rio de Janeiro-

UMA ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA A SERVIÇO DO BRASIL
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SÃO AS SEGUINTES AS CONCLUSÕES DOS SEIS GRUPOS DE TRABALHO DA III
CONFERÊNCIA RURAL BRASILEIRA REALIZADA SOB OS AUSPÍCIOS DA CONFE
DERAÇÃO RURAL BRASILEIRA, NO ESTADO DE S. PAULO, NO PERÍODO DE 6 A

12 DE DEZEMBRO DE 1954.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

O 1.° grupo, presidido pelo si\ Augusto de Oli
veira Lopes (Distrito Federal) e que se dividiu
em subgrupos, teve como relator geral o sr. Lycio
Grein (Paraná) e examinou onze contribuições
que lhe foram distribuídas, a saber : do sr. New-
ton Cortez da Silveira, sôbre serviços de acordo
da Divisão de Defesa Sanitária Animal no Piauí;
do sr. Osvaldo da Costa Nunes, sôbre o problema
da carne no Maranhão; do sr. Manoel Mariano
Pomavadeti (Paraná), sôbre produção animal; do
sr. Miguel Guzezczyszyh (Paraná), sôbre a impor
tação de batatas para plantio e distribuição de
sementes; do sr. Acacio Gomes (São Paulo), sô
bre o fomento patrocinado pelas entidades parti
culares, como meio auxiliar da recuperação da
produção agrícola; do sr. José Cassiano Gomes dos
Reis (São Paulo), sôbre condições técnicas da
produção de café no Brasil; do sr. Nestor de Oli
veira (Paraná), sôbre indicações em tôrno da pa
dronização de cereais, do sr. Benjamin Soares
Cabelo (Rio Grande do Sul), sôbre a necessidade
de um planejamento econômica para o país; do
sr. Olavo Silveira Camargo, sôbre a créche rural
como arma de combate ao êxodo e de revitali

zação da agricultura; do sr. Orlando Carvalho,
sôbre uma sugestão da Associação Rural de Mal-
let (Paraná), em tôrno'da cr acão de escolas agrí
colas; e do sr. Horácio da Silveira (São Paulo),
sôbre a fazenda-escola.

As conclusões do relatório geral do 1.° grupo
a respeito dêsses trabalhes evidenciam o baixo
nível técnico das nossas atividades agro-pecuá-
rias, com especial destaque do fato de que está
havendo um avanço mais rápido no setor da pes
quisa e experimentação dedicadas á agricultura
do que na difusão de novas práticas entre os agri
cultores baseada precisamente naquelas conquis
tas. Em outras palavras, podemos dizer — de
acôrdo com aquelas conclusões acolhidas pelo ple
nário da III Conferência Rural Brasileira — que
os órgãos de pesquisa estão produzindo mais do
que os órgãos de fomento. Com o objetivo de
reduz.r o atrito entre órgãos das várias esferas na
prestação de assistência técnica aos agricultores,
propõe o relatório geral do 1.° grupo a criação de
Conselhos de Fomento Agropecuário em cada Es
tado. Tais Conselhos teriam caráter permanente
e seriam compostos de representantes da agricul
tura indicados pela Federação de Associações Ru
rais locais, da indústria, do comércio, dos Minis
térios interessados e órgãos autárquicos especiali
zados. os quais, juntamente com os representantes
dos governos estaduais, examinariam e opinariam
sôbre os planos de atividades dos órgãos de pes
quisa e fomento.

Outro aspecto estudado no relatório do 1.°
grupo refere-se ao ensino profissional para a agri
cultura. Ressalta a carência generalizada de pes
soal com boa h^ilitação profissional, o que torna
mais precária ainda a marcha para um mais ele
vado nível técnico da nossa agricultura, já retar
dada, de outro lado, por fatores de natureza finan
ceira. A elaboração de um mapa ecológico do

pais foi também recomendada, assim como a cria
ção nas várias regiões de laboratórios de tecnolo
gia agrícola, de cujas pesquisas muito se pode
esperar no sentido da melhoria da produtividade
da nossa agricultura. Por fim, foi igualmente
aprovada uma recomendação no sentido de serem
revistos os planos da estatística brasileira, ouvín-
do-se para isso os utilizadores dessas estatísticas.

SUPRIMENTO DE BENS DE PRODUÇÃO
E SERVIÇOS

O 2." grupo, presidido pelo sr. Jaimè Canet
(Paraná) e relatado pelo sr. J. T. de Castro Alves
(Rio de Janeiro) tratou de adubos e corretivos,
alimentos concentrados, inseticidas e fungicidas,
vacmas e medicamentos, maquinaria, águas e irri
gação, energia elétrica, combustíveis, transporte,
armazenamento e comercialização. Fui em tôrno
dos trabalhos dêsse relatório, principalmente no
tocante à energia eiétrica e aos combustíveis que
se travaram verdadeiramente os mais acalorados
debates do certame. Por mementos, especialmen
te no decorrer das discussões em tôrno das con
clusões referentes à exploração do petróleo nacio
nal e da participação de capitais estrangeiras,
tornaram-se os debates liderados respectivamente
pelas bancadas da Bahia e de Minas Gerais, tão
acalorados que o presidente dos trabalhos quase
ameaçou suspendê-los, o que, entretanto, não
ocorreu, pois a sessão prosseguiu normalmente,
depois da votação da matéria, como veremos
adiante.

No setor do 2." grupo, examinou inicialmente
a III Conferência Rural Brasileira vários traba
lhos sôbre adubos e co^retivcs, concluindo por re
comendar : 1 — que seja planejada a importação
de adubos, a fim de garantir seu suprimento e
não onerar seus custos; 2 — que seja promovida
maior divulgação dos estudos e métodos de uti
lização do composto e do estéreo; 3 — que se
aproveite melhor o lixo das cidades para a reumí-
ficação dos solos agrícolas; 4 — que seja apres
sada a instalação da fábrica de fertilizantes arno-
niacais projetada junto à refinaria de Cubatão;
5 — que seja facilitado o crédito para a instala-
çãc de moinhos de calcáreo destinado à correção
dos solos.

Alimentos e concentrados — Nêsse setor reco
mendou o conclave melhor utilização dos subpro
dutos da industrialização das sementes oleagino
sas, muitas vêzes exportados com evidente pre
juízo para a pecuária nacional. Também se
recomendou maior emprêgo de silos nas váriaa
regiões do pa's, assim como maior difusão da cul
tura de leguminosas, seja para forragem seja para
adubo verde.

Mecanização — Recomendou-se que o emprê
go da tração a motor seja examinado com as
reservas que aconselha a experiência dos nossos
agricultores no emprêgo de tratores. Implemeritos,
combustíveis, lubrificantes e peças de substítuiç^
importadas geralmente da área do dólar e utíli-
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zadas por pessoal não devidamente habilitado.
....Agua — Sôbre conservação e uso da água
na agricultura recomenòou-se a consitrução de
um canal ligando o São Francisco ao líapicurú.
Foram lembradas também maiores facilidades

para a importação de equipamentos de irrigação.

Eletrificação rural — a III Conferência Rural
Brasileira recomendou ao govérno federal prefe
rência absoluta para os planos e aproveitamento
hidro-elétrico dos governos estaduais, através do
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico.
Fêz também um apêio à Câmara Federal no sen
tido de oue conclua a discussão do projeto de lei
número 597./49, já aprovado pelo Senado, criando
o Serviço de Fomento da Eletrificação Rural
(6EFER).

Combustíveis — Apoiou a III Conferência Ru
ral Brasileira, por 25 votos contra 23 a indicação
da delegação da Bahia no sentido de ser aprova
da a conclusão do relatório do grupo nos seguin
tes termos ; — "Oue as autoridades resnonsáveis
da República encetem de maneira dec'dida a ex
ploração do petróleo nacional e distribuição dos
xistos piro-betuminosos, tomando, se p"Pci<^o. as
providências necessárias à alteração da legislação
vigente, no sentido de resolver o transcendental
problema com o emprêgo dos recursos do pais e
do estrangeiro".

Recomendou ainda a Conferência vá''las me
didas tendentes a melhorar o nosso sis''ema de
transportes. No campo da comercialização reco
mendou a reestruturação da Comissão de Finan
ciamento da Produção.

COMÉRCIO EXTERIOR E CAMBIO

O 3.° grupo, presidido pelo sr. Edgard Teixei
ra Leite (Distrito Federal) e tendo como relator
geral o sr. Euvaldo Saramago Pinheiro (Rio de
Janeiro), tratou de questões que interessaram
vivamente os participantes do congresso. Aliãs,
conforme asseverou à reportagem um dos assessô-
res do certame, um rápido exame do relatório que
a comissão organizadora da III Conferência Rural
Brasileira apresentou permitia prever que seria no
3.° grupo que se travariam as maiores discussões,
tanto no seio do próprio grupo como no plenário
da Conferência. De fato os debates em torno
desses assuntos foram bastante intensos. A êsse
grupo coube discutir os assuntos relativos à moe
da, ao crédito, ao comércio exterior, ao câmbio,
ao seguro agrário e à política tributária. Elevado
número de teses e recomenadcões aforam encami
nhadas ao 3.° grupo, além dos relatórios regio-
náis. Vejamos as conclu-^ões do plenário referen
tes aos assuntos apontados.

Crédito rural — As conclusões sôbre o ç"édito
rural, partindo da obsolência do nossos sitema
bancário com relação ao atual estágio de desen
volvimento da economia brasileira, já apontado
no trabalho "Alguns aspectos da agricultura bra
sileira", apresentado pela comissão organizadora
do congresso, dizem respeito, principalmente, ao
Banco Rufai e à reforma do nosso sisfema ban
cário. Mais uma vez concluiu a agricultura bra
sileira pela necessidade, de um Banco Rural, mas
não psr ufh Banco Rufai isolado, como sé fôsse
uma Carteira de Crédito Agrícola do Banco do
BrEtóil emancipada e ampliada, mas um Banco
Rufai integrado num sistema de Banco Central,
ao lado de um Conselho Monetário responsável
pela política creditícia e no qual as classes pro
dutoras tenham assento e paridade de voto com
o govérno. Recomendações práticas foram tam
bém aprovadas, entre as quais, a urgente amplia

ção dos recui'sos da Cai-teira de Crédito Agrícola
e Industrial do Banco do Brasil e o exato cum
primento do regulamento dentro de um espirito
mais ruralista. Acentua ainda o relatório geral
do referido grupo a necessidade de uma maior di
fusão do crédito, mormente no que se refere ao
iiequeno produtor Foi também aprovada uma
recomendação no sentido de ser feita uma cam
panha junto aos pailarnsutares rurallstas visando
ao apreisamento dos projetos de lei relativos ao
crédito rural. Aprovou-se também recomendar ao
Banco do Brasil que execute o regulamento de
sua Carteira de Crédito Agrícola e Industrial no
tocante à concessão de crédito às cooperativas.
A aplicação dos saldos dos ágios cambiais ocupou
longamen..e a atenção dos congressistas ,tendo a
Conferência fixado o ponto de vista de que os
ágios devem ser utilizados como recursos da Car
teira de Crédito Agrícolà do Banco do Brasil,
transformando-se o chamado CNAER num Con

selho de Orientação do Crédito Rural. Final
mente, uma última conclusão de fundamental im
portância social diz respeito ao incremento da
concessão de crédito oficial para a aquisição da
terra própria.

Seguro Agricola — Recomendou a III Confe
rência Rural Brasileira a imediata aplicsção da
lei que instituiu o seguro agrário e encarecer a
necessidade da revisão do seu plano de pT-émios,
dado que, em alguns casos, é éle superior à taxa
de perda verificada.

Câmbio e Comércio Exterior — A II Confe
rência Rural Brasileira, reunida em Curitiba no

ano passado, e que reivindicou um reajustamento
da taxa cambial, de modo a serem proporcionados
à agricultura preços capazes de compensar seus
custos crescentes e ao pa--s o equilíbrio do seu ba
lanço de pagamento. Foram aprovadas as seguin
tes recomendações no tocante ao câmbio e comér
cio exterior : 1 — intensificação da propaganda
do café brasileiro no exterior; 2 — redistribuicâo
das disponibilidades cambiais, de modo a dar
maior participação nos leilões para os bens indis
pensáveis à lavoura; 3 — que se promova o início
ou a intensificação do nosso intercâmbio com to

dos cs países desejosos de comerciar com o Brasil;
4 — não permitir a reexportação de produtos bra
sileiros para países com os quais não mantenha
mos relíições de comércio; 5 — tornar taxativa
mente 1 'i-oibitiva a~ importação de produtos agrí
colas p imários de que exista produção nacional.

Política Tributária — Foram aprovadas as se
guintes recomnedações : 1 — não tributação direta
dos produtos rurais na fonte; 2 — a única tri
butação compatível com o caráter aleatório das
atividades rurais é a que recai sôbre a venda:
3 — o impôsto territorial deve visar à capacidade
produtiva das terras e ser aplicado na restaura
ção de nossos recursos naturais; 4 — correta apli
cação dos dinheiros públicos, sem as, preocupa-
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ções de clientelas eleitorais ou de interêsses
personalistas e de grupos.

Entre as moções aprovadas destacam-se duas :
1 — que as Associações Rurais e seus associados
promovam colaboração ativa e permanente a fa
vor do municipalismo; 2 — que o Estado cumpra
o disposto no artigo 20 da Constituição Federal.

Decidiu ainda a III Conferência Rural Bra
sileira, em sua última sessão plenária, estranhar
a atitude do si-. Eugênio Gudin, ministro da Fa
zenda, que não atendeu nem respondeu ao con
vite especial formulado telegràficamente a s. excia.
pelo plenário no sentido de que comparecesse ao
certame, a fim de orientar os agricultores quanto
à aplicação dos saldos dos ágios cambiais. A su
gestão daquele convite fôra feita pela delegação
baiana e aprovada pelo plenário, conforme opor-
tunarnente foi noticiado. Em vista da não mani
festação do titular da pasta da Fazenda, decidiu
o plenário — e nesse sentido foi aprovada uma
moção — estranhar a atitude de s excia. e inter
pretá-la como uma desconsideração para as clas
ses que tão úteis têm sido ao Brasil.

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA

O 4° grupo, de que foi presidente o sr. Luiz
de Toledo Piza, Sobrinho (São Paulo) e relator o
sr. Laudemiro de Almeida fParaiba), tratou da
intervenção do Estado na economia. O relatório
apresentado e discutido examinou com pormeno-
res os vários aspectos da debatida questão, na
qual tanto a agricultura como os demais ramos
economicos estão vitalmente intee&sados. Uma das

"I? I à, agenda do 4.° grupo foi■vantagens da liberdade econômica", de autoria
ao sr. A. S. Renner. A conclusão do relatório
aanute a intervenção do Estado nos estritos limi
tes do que determina a Constituição Federal. Foi
ainda aprovada moção contendo a reivindicação
dos pecuaristas leiteiros das bacias de São Paulo

IV. sentido de que sua atividadeconsiderada pelo poder público ao dis-
a frvv^ Pjeços. Aprovou-se também moção sôbre
a  unidades agrárias, incumbindo-se

^ Confederação Rural Brasileira de
petenteí"^^ ^ respeito com as autoridades com-

ESTRUTDRa agrária, BEM-ESTAR E
ASSOCIATIVISMO

presidido pelo sr. Paulo Fer-
o sr Rniii ü Janeiro) e teve como relator geral
tocante a . Cardoso de Melo Filho. No
rência Rnr=i íf social decidiu a III Confe-classe ia rei ratificar o pensamento da
e' aoelar conferências anteriores
sentido "ria ® P.°'^®res legislativo e executivo no
lei que cria n ^ aprovação do projeto de
às àSDlraeêec! Social Rural, atendendo-se
fitadàfaw?^^ serão mani-ral Brasileira"^ diretoria da Confedearção Ru-

tes recommdàç" s fP^^o^adas as seguin-
gislativo e Pven.,v- ■ ~ apelar para o poder le-
em lei e Droipt^ ^^°- sentido de ser convertido
Deputados ^H-B, da Câmara dos
organizaçõ'es ruraYs^ subvenção anual ordinária às
cões dp - — 1'ecomendaT as Federa-
trabalhos de qrgInfzaSTda ^ intensificação dosConfedreacão,^p?t promovendo a
plflvp"pdnrã i ' iPiensa campanha es-^  da relevante significação do associa-

tivlsmo; 3 — recomendar às entidades que reali
zem uma campanha no sentido da obtenção de
sede própria; 4 — recomendar à Confederação Ru
ral Brasileira o estudo urgente de um esboço da
projeto de lei criando a taxa previs/ta na letra
b do artigo 21 do decreto 8.127, empreendendo
esforços no sentdio de ser a medida posta em
execução; 5 — encarecer às entidades de classe
a necessidade do combate incessante ao isolamen
to rural .através de núcleos rurais e do aperfei
çoamento dos meios de comunicação, mediante
serviço postal, telegráfico e telefônico; 6 — enca
recer a necessidade de maior divulgação de tôda
matéria de interêsse da classe rural, especialmente
através da rádio-difusão e, nesse sentido, pleitear
do Ministério da Agricultura que, no mais curto
prazo, sejam tomadas providência complementarea
para o funcionamento da Rádio Rural, cujo mate
rial já se acha adquirido, devendo, porém, os res
pectivos programas ser elaborados em íntima cola
boração com a classe organizada; 7 — recomendar
à Confederação Rural Brasileira e às suas filiadas
que sejam concedidas todas as facilidades aos asso
ciados, no sentido de incentivar o uso de contra
tos escritos destinados a remover dúvidas na exe
cução de serviços, arrendamentos, parcerias etc.;
8 — encarecer perante as associações e autoridades
a necessidade de ser intensificada a missão edu
cativa através da divulgação de ensinamentos de
racionalização alimentar e sanitarismo, especial
mente no que se refere ao combate às endemias.

Cooperativismo — Aprovou o congresso as se
guintes conclusões ; 1 — recomendar à O. R. B. o
incentivo à organização cooperativa, através de
propaganda e assistência que deve ser dada aos
interessados para sua constituição; 2 — manifes
tar-se favoravelmente à constituçião de coopera-
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tivas centrais de produtores abrangendo zonas ou
regiões de produção típica, -estaduais óu interesta
duais; 3 — recomendar esforços da C. R. B. e
federadas no sentido de ser mantida a tradição
no direitõ brasileiro de somente serem admitidos,
como associados das cooperativas em geral pessoas
físicas, respeitadas apenas as exceções já estabe
lecidas no decreto-lei número 22 239; 4 — reco
mendar a realização de uma campanha de âm
bito nacional, a fim de ser dada melhor redação
ao artigo 25 e seus parágrafos e alíneas do proieto
de reforma da lei cooperativa em curso no Con
gresso no sentido de que as sobras apuradas pe^as
sociedades cooperativas e o retôrno recebido pelos
seus associados não constituam rend'mento e por
isso estão isentos de impostos sôbre a renda; de
que as sociedades cooperativas não incidiam em
impostos que recaem sôbre suas atividade smer-
cantis; e de que também estejam isentas do im-
pôsto sôbre a renda as sociedades cooper^ativas e
os juros fixos até o limite de 12 por cento ao
ano atribuídos às cotas partes do capital social;
5 — recomendar ao Instituto de Imigração e Co
lonização e aos órgãos estaduais de colonização
que, em seus planos, seia dada especial atenção
à formação de cooperativas agrícolas de trabalho
em comum, às qua-s seriam cedidas as terras ne
cessárias; 6 — opinar, em referência à aspiração
de voto das cooperativas filiadas às Federações
Rurais, que devem ser mantidas as disposições do
artigo 50 do regulamento aprovado pelo decreto
19.882, de 24 de outubro de 1945.

Legislação agrária — Aprovou-se : 1 — mani
festar-se no sentido de que a ampliação de dis
positivos trabalhistas ao campo deve obedecer a
critério sociológico, de modo a que não ocorra sú
bita e violenta subversão nas relações da emprêsa
com o empregado pela desrespeito aos processos
naturais ̂de interação social; essa cautela, entre
tanto, não expressa um sentimento lnvoluc'onis-
ta no que concerne s relações entre o capital e
o trabalho, de vez. que as classes patronais, fiéis
as tradições cristãs, se dispõem a colaborar com
o Estado, submetendo sempre que possível os inte-
rêsses pessoais aos da coletividade; 2 — manifes-
tM-se pela necessidade da atualização das dispo
sições do Código Civil sôbre o arrendamento rural,

° encaminhamento ao Congresso do projetoelaborado pela Comissão Nacional de Política
Agraria, após os estudos e entendimentos com os
órgãos representativos da classe; 3 — reconhecer
a nece^idade de se atualizar os dispositivos legais
sobre tapumes, servidões, queimadas, combate a
pragas, tráfego de animais, regime de pastagens

f  aguas; 4 — reconhecer a necessidade dalegislação no sentido de impedir a subdivisão da
propriedade rural em condições anti-econômicas,
como re^sultado da sucessão causa-mortis e de es
peculação imobiliária e recomendável à C. R. B.
que em entendimentos com suas federadas, anahse
o problema pleiteando dos poderes competentes
solução adequada para êle; 5 — pleitear do Minis-
teiio da Agricultura a edição :3e uma compilação
das leis e dispositivos esparsos aplicáveis à ativi-
dades rurais; 6 — considerar indispensável uma
mais equitativa ̂distribuição rendas provenlen-
t^ de tribu+acões. inclusive de órgãos de previ
dência e assistência social, em beneficio da zona
rural, atendendo à sua contribuição para a re
ceita, devendo-se, outrossim, regulamentar a apli
cação da cota municipal do imposto de renda
destinado a tais benefícios; 7 — recomendar à
C. R. B. e às suas federadas a realização de uma
campanha no sentido de que tenham aplicação
no interior os recursos ali depositados pela eco

nomia popular em bancos oficiais e Caixas Eco-,
nômicas, bem como das taxas arrecadadas.

Reforma agrária — Decidiu a Conferência :
1 — ratificar as manifestações anteriores com re
ferência à reforma agrária no- Brasil; 2 — reco
nhecer que alterações na estrutura da proprie
dade agrária podem representar, em determinadas
circunsLâncias. recurso necessário à promoção do
bem-estar rural, mas, de qualquer foima, a pro
vidência deve ter inspiração e execução eminen
temente técnicas, pois a simples redistribuição de
terras, embora podendo satisfazer momentânea-
mente os beneficiários, não assegura o progresso
econômico e social em qúç encontra sua jus'^ifica-
tiva nos regimes democráticos, bem como nsa con
dições da vida rural brasileira; 3 — manifestar-se
pela neessidade de ser devidamente considerada a
situação peculiar do Nordeste, de modo a ressal
tar a necessidade de assegurar-se imediata desti-
naç'do social às obras contra as secas, organizan-
do-se, em função nesse pressuposto, fazendas de
fixação granjas coletivas ou cooperativas de tra
balho na periferia dos grandes sistema.3 diráulicos.
de açudagem pública em geral ou ainda nas pro
ximidades dos centros de consumo, inclusive nos
chamados "cinturões verdes" das cidades, proce-
dendo-se a desapropriacõe.s, quando fôr o caso e
segundo a legislação competente; 4 — de modo
geral, reconhecer que devem ter aproveitamento
social as áreas de terras qtie venham a beneficiar-
se e obras permanentes de saneamento, de drena
gem, de açudagem e canais para irrigação ou
outras de vulto realizáVeis à custa dos cofres
públicos. *

RECURSOS NATURAIS

O 6." grupo, criado no curso da realização do
certame para o exame de assuntos gerais, foi pre
sidido pelo sr. Enrico Ildebrando Aurélio Bianchi.
secretário da Agricultura do Estado do Espirito
Santo, e teve como relator o sr. Mario Mazzei Gui
marães. Recebeu os seguintes trabalhos : do se
nhor Paulo Crlstino dos Santos (Paraná), suge
rindo providências de reflorestamento das mar
gens das nascentes, arroles e rios e de assistência
técnica, além de outras medidas; do sr. Pidelino
Viana Filho (Minas Gerais), sugerindo medidas
para a regularização dos cursos de água de maior
importância econômico social; do si. Acrisio de
Figueiredo (Maranhão), denunciando a devastação
florestal do Vale do Mearlm e sugerindo a criação
de núcleos de pequena propriedade, visando à-
fixação do homem ao solo; e do sr. Mario Pentea
do de Faria e Silva, tratando da garimpagem
agrícola ainda dominante no pafs e registrando
os efeitos dêsse tipo de agricultura sôbre a flora
a fauna, o solo e a água, para afinal propor um
código de uso da terra e a aprovação de conclu
sões da I Mesa Redonda de Conservação do Solo
realizada em São i^^aulo. Pareceres de especiahs-
tas. entre os quais o sr. Roberto de Melo Alva
renga (Serviço Florestal de São Paulo) e depoi
mentos pessoais feitos pelos secretários da Agri
cultura dos Estados de Espirito Santo e Mato
Grosso completaram ainda o material examinado
pelo grupo, cujo relator apresentou, no final, um
parecer que inspirou também as indicações que
foram levadas ao plenário e que foram lidas pelo
sr. Mario Penteado de Fai-ia e Silva. O relator em
seu parecer, assinala oue não contou com um le
vantamento da situação referente a recursos natu
rais em nenhuma parte do pais, providência essa,
aliás, que considrea urgente. Ponderou que, no
tocante ao programa florestal e aos recursos na-
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ParQce umo história

das mil e uma noites: de « ■
um simples tambor de petróleo sur- - ' . ■ * v

ge o gênio criador da ciência poro transfor
mar o óleo bruto da terro em matéria prima in- ^ > i > .
dispensável ò fabricação de 5.400 produtos necessá- ■

rios ó vida e ò atividade do homem moderno! E tão
vertiginoso o progresso no indústria petrolifera que temos
a impressão de que se passaram séculos do dia em que o pe
tróleo apenas iluminava as pequenas lâmpadas a querosene e
fornecia graxas poro os motores. Hoje, graças às pesquisas, o
indústria monufaturada ampliou o campo de suas aplicações. Não

há setor do otividode humana em que o emblemo SHELL não
esteja presente, colaborando paro o conforto e o bem-estar dos
povos. E estamos apenas nó começo... Dos estudos e pesquisas,
dos processos industriai quo, dia o -
dia, se aperfeiçoam na organização
SHELL, os seus técnicos ofirmom que
novos produtos e novos apli- t ' >
cações surgirão ainda, sob «, \ \ i

j  íK: r
a  inspiração de um em-

bfema que aciona a en

grenagem do progres-

so e obre novos ho- - \ \
rizontes atra és da '"s \ \ ' \ í i
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turals em geral, deveriam fazer-se indicações ge
rais. Para as áreas excessivamente desbravadas
(São Paulo, Rio, Minas) a solução urgente é a
suspensão de novas derrubadas de mata, bem como
a manutenção sob o controle do Estado, de reser
vas de florestas, varjões e campos nativos desti
nados a manter os remanescentes da flora e fauna
típicas; para as áreas medianamente desbravadas
(Espírito Santo e mesmo sob certo aspecto Para
ná) deveriam ser adotadas medidas de policia
mento das novas ocupações; e para as áreas ainda
em início de desbravamento (Mato Grosso), a
política aconselhável é a da preservação de gran
des áreas mais afastadas, a fim de evitar novo
ciclo de "garimpagem" agrícola.

Foram finalmente feitas as seguintes indica
ções aprovadas pelo plenário : 1 — O Ministério
da Agricultura, em cooperação com as secretarias
de Agricultura dos Estados, das Federações Rurais
e outras entidades interessadas, deve efetuar o
levantamento da situação atual dos recursos na
turais de interêsse rural nas diversas áreas do
país, apontando, inclusive, quais as explorações
agropecuárias mais indicadas para cada zona, so
bretudo naquelas ainda em fase de desbravamen
to; 2 — A III Conferência Rural Brasileira lem
bra a urgente necessidade da realização de um
Congresso Nacional de Recursos Naturais, com a
participação das entidades oficiais e particulares
interressadas no problema dos recursos naturais
e 'com .responsabilidade efetiva no delineamento
e execução de planos conesrvacionistas. 3 — Nos
Estados exces-sivamente desbravados, devem ser
impedidas novas derrubadas de matas, mantidas
reservas oficiais com base na flora e na fauna
nativas, protegidas as zonas montanhosas, as mar
gens das lagoas e os cursos de água e mananciais,
bem como intensificado o reflorestamento em ge

ral, inclusive para fins de exploração econômiea
de produtos florestais; 4 — nos Estados mediana
mente florestados, devem ser disciplinadas as no
vas derrubadas e adotadas as demais medidas re
feridas no item anterior; 5 — nos Estados de
desbravamento incipiente devem ser preservadas
as áreas floréstais mais afastadas, estabelecendo-
se, entretanto, um regime de concessões de terras
públicas que prevejam a manutenção de reservas
oficiais de flora e fauna e de proteção das águas
e montanhas, bem como cláusulas de interêsse
conservacionistas nos contratos de alienação a
particulares, inclusive no que interesse à poupança
das madeiras de lei nas derrubadas e queimadas;
6 — devem ser estabelecidas em lei normas gerais
de caráter conservacionistas, com base nas con
clusões da I Mesa de Conservação do Solo reali
zada em São Paulo, visando, direta e indireta
mente à recuperação das zonas desbravadas e à
manutenção racional dos recursos naturais na
colonização das zonas novas, bem como à explo
ração do solo e das florestas em regime de produ
ção mantida, ou seja, sem reduzir progressiva
mente a produtividade; 7 — as leis vigentes contra
a poluição das águas devem ser aplicadas com
todo o rigor, sobretudo junto às grandes aglome
rações urbanas e centros industriais; 8 — os go
vernos e as entidades de classe e especializadEis
devem organizar unia consciência conservacionista
entre os agricultores e o povo em geral; 9 — reco
menda-se, finalmente, a intensificação de estudos
sôbre a fauna fluvial, lacustre e marítima do pas.

A última Indicação,, conforme esclareceu o
relatório, foi inspirada por um trabalho apresen
tado pelo agrônomo cearense sr. Bastos Tigre rela
tivo à indústria de pesca naquele Estado e cujo
mérito escapava aos objetivos do certame, em seu
entender.

SNR, CRIADOR:

VACINE SEUS ANIMAIS COM AS

Vacinas Manguinhos
contra a peste da manqueira (carbúnculo sintomático)

anticarbunculosa (carbúnculo hemático, verdadeiro)
contra a pneumo-enterite dos bezerros

contra a pneumo-enterite dos porcos

PEÇA AO SEU REVENDEDOR

PRODUTOS VETERINÁRIOS MANGUINHOS LTDA.

C. P. 1420 — RIO DE JANEIRO

' ..í'
.  I



f» '«ri

A LAVOURAJan. - Fev. —

V

Serviso Direto' com

Alemanha

Argentina
Bélgica
Chile

China

Colômbia

Equador
Espanha
Estados Unidos

França
Grã-Bretanha

Holanda

Itália

Líbano

México

Polônia

Portugal
Surinam

Suécia

Suiça
ü R.S.S.

Uruguai
T checoslováquia

11

* Pára conseguir o serviço rá
pido e direto via Radiobras basta
incluir a indicação gratuita da
rota "VIA RADIÓBRAS" em seus
telegramas para o exterior; en
tregando-os na estação dos
Telégrafos em qualquer cidade.

RADIOBRAS
CDMUNICACGES RAPIDÂS PELG RADIO

COM G MUNDO INTEIRO

RIO DE JANEIRO SÃO PAULO SANTOS

- Av. Rio Branco, 48
Av. Rio Branco. 243 —^

Tel.: 53-6000
Av. Atlântica. 1602-A

Tel.: 37-4891

Rua 7 de Abril, 338

Rua Sen. Queiroz, 461
Rua da Quitanda, 151

Tel. 33-4111

R. 15 de Novembro, 46

Tel.: 2-7194

RECIFE

Avenida Rio Branco, 162

Tel
9291
9548

9549
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DECRETO ASSINADO PELO PRESIDENTE DA RE
PÚBLICA FIXANDO PREÇOS MÍNIMOS PARA ARROZ,
FEIJÃO, MILHO, AMENDOIIM, SOJA, GIRASSOL, TRI
GO, FARINHA DE MANDIOCA, TAPIOCA E MATE
Por proposta do Sr. Professor Eugênio Gudin,

Ministro da Fazenda, foi assinado pelo Senhor
Presidente da República, o decreto de garan-
t.a ue pieçoi míniui^s, para aquisição e financia
mentos, pelo Govérno de acôido com os esiudos
da Comissão de Financiamento da Produção, nas
seguintes bases: ' ■ -

Arroz — Beneficiado, polido do tipo dois, por
saca de sessenta quilos para a classe de grãos lon
gos, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros
(Cr$ 385 00); para a de grão médio, trezentos e
sessenta cruzeiros (Cr$ 360,00); e para a de grãos
curtos duzentos e oitenta cruzeiros (CrÇ SfJ0,00);
em casca, dos tipos um e dois por saca de ses
senta quilos para a classe de grãos longos du
zentos e cinqüenta e cinco cruzerios (CrS 255 00);
para a de grãos médios, duzentos e quarenta cru
zeiros (CrS 240,00); e para a de grãos curtos, cento
e setenta e oito cruzeiros (CrS 178.00); — classe
e tipos — de acordo com as especificações baixa
das pelo Decreto número 28.098 de 10 de Maio
de 1950. Arroz das melhores qualidades comu-
mente produzidas no Norte e Nordeste do Pa's,
por saca de sessenta quilos, em casca, cento e
trinta e cinco cruzeiros (Cr$ 135,00). Todos de
bom rendimento.

Pécula de Mandioca — Dois cruzeiros e ses
senta centavos (CrS 2,60) por quilo, do tipo um
das especificações baixadas pelo Decreto número
12 278, de 22 de Abril de 1943.

Tapicca. — Dois cruzeiros e oitenta centa
vos fCiS 2,80) por quilo, de tipo um, da classi
ficação baixada pelo Decreto número 12.278, de
22 de Abril de 1943.

Feijão — Cento e noventa e cinco cruzeiros
(CrS 195,00) por saca de sessenta (60) quilo.s da
variedade branca; cento e oitenta e .sete cruzeiros
(CrS 187,00) das variedades de côres ou rajados;
cento e setenta cruzeiros (CrS 170,00) das varie
dades pretas, de tipo três das especificações bai
xadas pelo Decreto número 7.260, de 28 de Maio
de 1941.

Mate — Vinte cruzeiros (CrS 20,00) pelo pro
duto cancheado dos Estados do Paraná e Santa
Catarina por arrõba de quinze (15) quilcs, coado
em peneira de 1% mm. dos tipos CCl e CBl da
padronização baixada pelo Instituto Nacional do
Mate, posto em armazéns ou depósitos autorizados,
em Curitiba e Joinvile.

Quatorze cruzeiros e cinqüenta centavos ....
(CrS 14,50) por arrõba de dez (10) quilos, pelo
produto cancheado do Estado de Mato Grosso,
coado em peneira de 2% mm, do tipo MBl, da
padronização baixada pelo Instituto Nacional do
Mate, pôsto em armazéns ou depósitos autoriza
dos em Ponta Porã.

Dezesseis cruzeiros (Cr$ 16,00) por arroba de
quinze (15) quilos, para o produto cancheado do
Estado do Rio Gran^^e do Rui. nrimoira "iiqiiHa-
de dos tpios CFl, CF2, GB3 GFl, de padroniza
ção baixada pelo Instituto Nacional do Mate coa
do em peneira de 2 Vá mm, pôsto em armazéns ou
depósitos autorizados em Pôrto Alegre.

Milho — Cento e vinte e cinco cruzeiros
(CrS 125 00) por saca de sessenta (60) quilos do
grupo "duro", cento e cinco cruzeiros (CrS 105 00)
dos grupos "mole" e "misio", amarelo ou mes
clado ,de tipo. três das especificações baixadas
pelo Decreto número 7.436, de 25 de Junoh de
1941.

Amendoim — Cento e cinco cruzeiros
(CtS 105,00) por saca de vinte e cinco (25) qui
los, das classes, graúda ou m^úda do tipo dois das
especificações baixadas pelo Decreto número 7.266
de 29 de Maio de 1941.

Soja — Duzentos cruzeiros (CrS 200,00) por
.saca de sessenta (60) quilos, da variedade comum.

Girassol — Dois cruzeiros (CrS 2 00) por qui
lo ensacado do tipo dois, com sementes cheias e
perceritaeem normal de óleo. de acô^do com as
especificações baixadas pelo Decreto número 8.178,
de 7 de Novembro de 1941.

Trigo em grãos — Dois cruzeiros e sessenta
centavos (CrS 2,60) por quilo para o produto lim
po e sêco, ensacado e com pêso de setenta e oito
(78) quilos por hectolitro, variável de acordo com
o pêso hectolftrico do cereal. Havendo fração no
pêso hectolítrico. êste deverá ser considerado como
um ponto acima, quando igual ou superior a
meio, e como um ponto abaixo, no caso contrário.

Farinha de Mandioca — Oitenta e três cru
zeiros (CrS 83,00) por saca de cinqüenta (50) qui
los de tipo um da classificação baixada pelo De
creto número 7.785 de 3 de Setembro de 1941.

USINA BARCELOS

Barcelos E. do Rio

COMPANHIA agrícola

E

INDUSTRIAL MAGALHÃES

Açúcar Cristal Barcelos

Álcool Anidro e Potável

PRAÇA PIO X, 98-7.» and. — s/ 704

TELEFONE: 43-3415

RIO DE JANEIRO
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E agora...
vamos tomcir üní cafèzmho?'f>

Antes^ durante
ou depois de

um bom negocio^
este è o convite

bem brasileiro

o cafèzinho é um traço marcante de
cordialidade e o fecho feliz de muitas
transações • comerciais ! Ao homem de
negócio, cuja preocupação é distinguir
os seus amigos e clientes, nada me
lhor que lhes oferecer em seu próprio
escritório um gostoso cafèzinho feito
num instante. Nescafé-tão fácil de
preparar - tem o verdadeiro gosto do
café porque é feito com café da mais
alta qualidade.

Nescafé... feito num instante
e em qualquer lugar!

' ^1'.
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No Estado de São Paulo, o primeiro órgão
oficial criado com intuito de dirigir e orien
tar os trabalhos de conservaçuo do solo, foi
o "Serviço de Terraceamento", da Secretaria
da Agricultura, no ano de 1939. Posterior
mente, em 1942, atendendo aos reclamos dos
interessados, técnicos e lavradores, aquêle ór
gão foi ampliado, com a criação da Secção de
Combate à Erosão, Irrigação e Drenagem. Em
1950 foi finalmente criada a Divisão de Con
servação do Solo, dependência do Departa
mento de Engenharia e Mecânica da Agri
cultura.

O Estado foi pela Divisão de Conservação
do solo dividido em 10 Zonas Conservacionis-
tas, e Ribeirão Preto é sede da Chefia da 7.^
Zona Conservacionista.

Inicialmente os nossos trabalhos se diri
giram no sentido de fomentar o emprego de
práticas de controle à erosão, e dar assistên
cia direta ao interessado efetuando estudos,
demarcações, orientando a construção das
práticas em glebas isoladas. Êste trabalho ini
cial, em glebas isoladas, tem como principal
finalidade, manter contacto com o maior nú
mero possivel de lavradores, afim de divulgar
o mais ràpidamente, conceitos elementares de
conservação do solo. Representa até a data
de hoje o maior volume de nossos serviços.
Entretanto estamos procurando evoluir no
cmprêgo da conservação do solo, procuraiido
fazer estudos mais completos, de áreas rnaio-
res, e não apenas resolver o problema de áreas
isoladas. Assim é que neste ano fizemas o
•planejamento conservacionista de 2 proprie
dades. É nosso propósito divulgar o máximo
possivel, entre os a/radores, os conceitos sô
bre planejamento conservacionista.

Temos outro grande plano de trabalho
nesta zona ; é o da criação de núcleo de la-

Número de Fazendas atendidas
Terraceamento
Cordões em contôrno
Plantio em nivel
Faixas
Número de pés
Outras práticas —
Planejamento conservacionista
Levantamento aerofotogamétrico

vradores com base cooperativista, mais ou
menos, nos moldes do "Distrito Conservacio
nista" dos EE. UU. Existe nas proximidades
de Ribeirão Preto, uma gleba de terras de
excelente qualidade, e na quase totalidade de
pequenas propriedades. Ainda empregam os
mais rotineiros métodos de cultivo. .Preten
demos efetuar um trabalho de grande enver
gadura, afim de conseguir que aquêles la
vradores abandonem práticas rotineiras e em
preguem métodos racionais de cultivo do
solo.

Para atingir aquêle objetivo temos 2 gran
des trabalhos :

1.° Estudo detalhado das condições lo
cais, e planejamento conservacionista.

2.° Ampla campanha educativa.

Para consecução do 1.° trabalho, já de
mos os primeiros passos : conseguimos o le
vantamento aerofotográfico da gleba em
questão. Êste serviço que foi realizado pela
Secção Aerofotográfica, do Ministério da Agri
cultura (Divisão de Águas), foi conseguido
graças ao apoio do Dr. João Pacheco Wha-
tely (Presidente da Associação Rural) . Por
tanto já contamos com um elemento de real
valor, pois sem êle, praticamente seria im-
possivel executar o planejamento conserva
cionista daquela gleba. Temos que contar
com o apoio de outras entidades para exe
cutar a tarefa educativa, sem a qual, cremos,
de nada adiantaria estudos e prpojetos de
conservação do solo. É outra tarefa nossa :
conseguir o apoio de outros elementos do no.s-
so plano de ação.

Transcrevemos abaixo, um resumo de
nossas atividades, no município de Ribeirão
Preto, no período de 1950 a Abril de 1954.

107

251.000

1.413,34
287,63
240,95
48,40

Ha

Ha
Ha
Ha

166,44 Ho
2 propriedades

20.000 alqueires mais ou menos.

Ribeirão Preto, 7.^ Zona Conservacionista, em 30-4-1954.

//SELEÇÕES AGRÍCOLAS
REVISTA MENSAL

#/

Direção : Eurico Santos — Sylvio Leal — M. Nunes

Assinatura anual Cr$ 50,00
Número avulso Cr$ , 5,00

Avenida Nilo Peçanha, 26-12." — Tel.: 32-6163 — Rio de Janeiro - Brasil
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MENOS COMBUSTÍVEL! 1
MENOS TEMPO!
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CHAMPIONTíír«$fone
DE BARRAS ABERTAS

Novo tipo, com barras cônicas e curvadas que
"agarram" firme iio solo. Banda de rodagem
larga e plana, para mais iôrça de traçao e
mais durabilidade. Ombros maiores e mais
fortes —• garantem desgaste lento e por igual.
Lonas suplementares para absorver os rhais
rijos impactos. Desenho especial que permite
ao pneu limpar-se automàticamente, sem
acumular terra. Ideal para terrenos firmes.
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rire^fone CHAMPION
DE TRAÇÃO CÊNTRICA

O famoso desenho FÍRESTONE de tração cên-
trica! Barras robustas inter-apoiadas! Máxima
tração em terreno lamacento ou arenoso.
Barras recurvadas que "agarram" firmemente
o chão e garantem grande rendimento, sem
derrapagens ou patinagens. Super-reforçado!
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❖ o PÉcípio do KelôrDD nas Cooperalivas «
•p

t
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❖❖❖❖ Por FÁBIO mZ FILHO

Presidente do Centro Nacional de Estudos
Cooperativos

A questão do retorno, na prática, tem
adeptos e contraditores.

A Suiça está situada entre aquêles paises
(como a Inglaterra e os paises escandinavos)
melhcT integrados no sistema cooperativo, com
uma alta capacidade educativa e realizadora.
De termina ela, no artigo 859 de seu código <
de obrigações, que, no silêncio dos estatutos,
sejam os retornos incorporados ao patrimô
nio das cooperativas, isto é, ausência de re
tornos .

Os adeptos de uma devolução mínima de
retornos, argumentam que um retorno ele
vado envolve a fixação de preços altos, para
que haja a, margem necessária de cobertura;
ao contrário os preços de venda menores le
varão a retornos menos elevados ou quase
nulos, sobretudo nas pequenas cooperativas,
que sempre lutasm com despesas gerais de
certo vulto e quadros sociais restritos.

Os que defendem os retornos elevados,
ernbasam o ser argumento no principio dou
trinário que é, sabidamente, um dos funda
mentos do movimento cooperativo : venda ao
preço corrente do mercado (entendido como
preço mimmo corrente, na exegese rechdalia-
na), náo obstante a tendência atual do mo-
vimento europeu, notacamente na Alemanha,
de fixar sua própria política de preços.

A página 403 de "Teoria e prática áas so-
ciejiaães cooperativas", depois ce citar as opi
nião de doutrinadores e militantes, dissemos
que ha em cooperativismo dois sistemas de
fixar preços :

— As mercadorias se vendem ao prêço
corrente do comércio privado, distribuindo-se
as scDras periòdicamcnte.

2.° As vendas são feitas a preços mais
Daixos que os do comércio, o que nem sempre
a possível na atual conjuntura econômica;
mas e o sistema que faz com que a coopera-
tiva preencha duas de suas funções trans-
cenaentais ; proteger o consumidor associa-
00 e servir como entidade reguladora dos pre-

vof ̂ 2 Çom o que todos consumido-beneficiarão. É orientação do atual
movimento alemao, dentre outros, como dis
semos . '

geral o seguinte des
tino ao retorno ;

Metade, aproximadamente, ao au
mento do capital, mas com o propósito de
dedicar uma parte às necessidades da vida
familiar, ou a enfermidade (ou perdas oca-
sionadas por mortes), a viagens, etc.
,  j j. ̂  outra metade, aproximadamente,
e dedicada quase sempre à necessidades fa
miliares, ou a doenças, etc.

Acham alguns que preços mui baixos con
vidam a luta com o ccmércio. "O prêço Justo
não é era todos os casos o mais baixo".

OS FUNDOS SOCIAIS NAS COOPERATIVAS.
A MODERNA POLÍTICA DO RETÔRNO . •

Entretanto, é preciso considerar que há
uma meta ético-social superior que atingir,
no plano cooperativo, a qual transcende o
âmbito do mero individualismo ajudengado.
Modernamente, como o acentua Lavejgne, os
fundos coletivos estão na preocupação cons
tante de grandes doutrinadores (entre_ os
quais todos o enfileiram, com justas razões)
e militantes.

Poisson, em "Republique coopératiye",
acentua como as cooperativas, instruíídas pela
experiêíicia, aquilhoadas da tendência da ex
tensão indefinida, provêm a constituição de
reservas obrigatórias, e, em seguida, reservas
especiais, extraordinárias, fundos de desenvol
vimento. A sabedoria do espírito ds previdên
cia dos cooperadores se reflete no vulto das
somas que, deduzidas das sobras anuais, re
presentam o sacrifycio do presente em rela
ção ao futuro, o esíòrço mumifico para a per
sistência e a continuidade da obra de eman
cipação.

O fundo de reserva é corolário da res
ponsabilidade limitada. Dado êsse têrmo de
lesponsab.lidade, toma o fundo de reserva o
caráter que já frisamos em livro : garantia
perarice terceiros, refôrço de capital, meio de
atender a imprevistos e necessidades emer
gentes, uma como responsabilidade suplemen
tar do associado, que se despoja de parte das
sobras que lhe cabem para reforçá-lo e a ou
tros fundos, no trabalho de abelheiro visando
ao futuro.

Leiserson diz que p fundo de reserva cons
titui um, verdadeiro fundo de previsão para
salvar a cooperativa em circunstâncias perigo
sas ou para atender a urgentes necessidades.
Também desempenha a função de um capital
fixo, que garantirá a estabilidade da coopera
tiva. Chegando êle a uma importância capaz
de permitir o reembolso do capital, a cooiie-
rativa alcançará seu desejado estágio de per
feição e emancipação, vivendo sóbre si mes
ma, desvinculada dé pêias financeiras, e trans
formando, no dizer de Vivante o trabalho èm
capital coletivo.

Já se disse que a prosperidade da coope
rativa só pode obter-se com a fórmula —•
"Tudo por todos, tudo para a totalidade dos
associados", isto é, garantia de uma proteção
necessária. (Antes de tudo, acumulação de
reservas; depois, distribuição de sobras) . Fri
sa êle que as reservas, deduzidas sempre das
sobras, constituem soma subtraída à economia
capitalistica, parte do capital privado, que
percebe juros, que se transforma em capital
de assistência e mutualidade. Atende também
a necessidades urgentes e inesperadas.
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r.:,vJá assinalamos também, com Vivaníe,. que^
a jrazão que induz os associados .a entrar para
uma cooperativa não é a dè. particinarj.de:'
pingues retornos, o que é" demonstrado pelo
YOÍ.untário sacrifício que faz em dado exerci-
oip.dé parte das sobras para formar uma re
serva e para outros objetivos de-previdência.

A coopeativa de. consumo de Basiléia, por
exemplo, maneja um capitai coletivo o fun
do de reserva e as jóias de admissão, tendo
abolido o capital social, reembolsado aos asso
ciados, coisa só possível nas cooperativas que,
como ela, atingiram, com o tempo, notável
grau de desenvolvimento.

Totomianz frisa que o fundo de reserva
constitui o fundamento do cooperativismo de
consumo, de vez que permite atingir a pro
dução própria, base estável para sua ativida
de realizadora, vencendo a instabilidade, a
mobilidade ou a variabilidade do seu capital
circulante. Os pioneiros de Rochdale já ao
mesmo destinavam 10%.

O chamado "sistema tedesco" oferece a

particularidade de restringir o retorno ("Bük-
vergütung"), considerando muitas cooperati
vas de consumo inglêsas que o sistema de
retornos de certo vulto deu como resultado o
avivamento do espírito mercantil entre os as
sociados, espicaçados pelo anseio de avolumar
aquisições para fazer crescer a sua percenta-
gem de retorno, o que outros consideram um
estímulo para manter, cálido, o interêsse do
associado em fazer aquisições, constituindo
um índice de eficiência da gestão cooperativa.

Em Haddington, depois de 1930, foi ini
ciada uma política de redução de preços de

mâneirá a redu2lr os rqtornos, dado a dimi
nuição de:-puder aquisitivo dos agricultores e
a-depressão no setor industrial.

Completava-se o "sistema tedesco" (ou
alemão), com a instituição estatutária de um
fundo especial (como na Escola de Saint Clau-
áe, que não dá retorno, indo as sobras, todas,
para fundos sociais, inclusive de invalidez e
velhice) destinado ao amparo, dos associados
em estado de miséria e a antecipação sobre
os retornos restritos: a outra parte era levada
a crédito de uma conta-corrente de economia
do associado. As cotas estatutàriacnente obri
gatórias de capital não recebiam juros.

Bernard Lavergne é um dos grandes dou-
trinadores mundiais do cooperativismo. Seu
último livro, "Révolution Coopérative", é uma
das obras mais notáveis surgidas nestes últi
mos tempos, alentada e substanciosa. La~
vergue assim se refere à conceituação do re
torno, em "Révolution Coopérative" ; "Uma
imensa revolução econômica e social resulta
do mecanismo de distribuição cooperativa;
mas, em contra-partida, êsse mecanismo de
distribuição das sobras comporta um. grave
inconveniente (esta, dizemos, já era a prega
ção de Gide) de ordem financeira : torna di
fícil a reunião de vastos capitais. Nenhum
cooperador tem interêsse de subscrever mais
de uma cota-parte ("ação", na terminologia
francêsa) em sua cooperativa distributiva (de
consumo), ficando o retorno do fim do ano
sem relacao alguma com o número de cotas-
partes possuídas por êle. A cooperativa não
tem, pois, como a sociedade capitalista, o po
der de chamar a si importantes capitais. "Ai

NOVAMENTE NO BRASIL
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reside a única mas a grande inferioridade da
cooperativa de consumidores em relação aos
organismos capitalistas, e o cooperativismo
não tem nenhum meio de renunciar ao meca
nismo que causa seu hanãicap financeiro, de
vez que dêste mecanismo decorre todo o valor

"A causa, dentre todas, que explica me
lhor a lentidão relativa do desenvolvimento
das cooperativas distributivas no mundo, é a
grande insuficiência de fundos que, habitual
mente, sofreu. Assim, mais ainda que o pro
blema da qualidade da gestão técnica e co
mercial das cooperativas, o problema da eco
nomia cooperativa é primordial".

E Lavergne aponta os seguintes remédios :
1.0 — Cotas suplementares.
Dar juros maiores às cotas-partes suple

mentares, isto é, aquelas facultativas, além do
mínimo estatutàriamente exigido, cotas-par
tes que poderão, em casos de necessidade, ser
reembolsadas sem que isto envolva a demissão
do associado. É êste o regime inglês. Os coo-
peradores ingleses subscrevem mínimo eleva
do de cotas suplementares e obtém emprés
timos sôbre essas cotas quando tem necessi
dade de numerário. Há nisso um emprêgo
vantajoso de capitais. O juro dado a essas
cotas suplementares deve ser ser sempre su
perior ao reservado às obrigatórias.
^  2 o Um número elevado de cotas-partes
subscritas para serem pagas em prestações
in0nsâis

3 o _ "Abundantes reservas são particular
mente preciosas para nossas sociedades".
Contrariamente às sociedades capitalistas,
nossas cooperativas não estão juridicamente
securas de conservar a totalidade de seu ca-
Dital pois devem sempre contar com as de
missões e os reembolsos possíveis no fim .de

•  um certo tempo, cinco anos depois da demis
são É uma causa de instabilidade financeira
au-%'poderia .ser grave. Felizmente o perigo e,
habíLalmente, mais teorico do que pratico,
porque nossas sociedades, em geral, ve_em seus
nnnrims de associados crescerem e nao dmii-
milrern E não é menos verdade que reservas
hnnortantes podem constituir, seguramente,
uma rocha sólida sôbre as quais nossas socie-
dn es voderão firmar-se.

"O principio essencial e o de distribuir
menos aos compradores e mais às reservas.
Não se pode, a um só tempo, favorecer a ex
tensão futura da cooperativa, isto é, nos con-
siimidores futuros e cumular de retornos os
rnnsumidores presentes. Há um justo meio
nvp auardar entre o presente e o futuro. A
wictrihnicão dos retornos anuais corresponde
f um dividendo de 50, 60, 100 e 120% ao ca
nil nl realizado, o que e assinalado como no
tável em qualquer sociedade capitalista.

"Achamos que duas regras deveriam ser
. .jggritas nos estatutos das cooperativas ;

n) Nunca levar a retornos mais de 30%
tobras líquidas, depois de pagar os juros

ao capita
das SUUi»" .

ao capi distribuir mais de 4 a 5% de

+ - no mesmo nos bons anos. Aliás, 3% sô-retornu, ^ representam, muitas vêzes, 30

do capital .reaüzado.
ou das coc

do capital .realizado,'n caoital-reservas das cooperativas, como

b das

ros, de vez que a sociedade possui reservas
em propriedade plena e não presta contas dis
to a ninguém..."

Assinala ainda Lavergne que a proprieda
de desses capitais não pertence a ninguém,
mas seu uso pertence a todos os consumi
dores (bens da mão-morta verdadeiramente
socializados)", indivisíveis.

4.0 — Depósitos e empréstimos.
Em todos os países, as cooperativas abri

ram caixas de depósitos. Em 1945, as coope
rativas distributivas inglèsas receberam 79
milhões de libras em depósitos.

a) A Wholasble inglêsa tem um Departa
mento Bancário e um Departamento Comer
cial, que dispunham em 1946, de 255 milhões
de libras de fundo.

Assim enfrentam, galhardamente, polindo
um pouco as arestas do individualismo, o cêr-
co do capitalismo.

sociedades capitalistas, está livre de ju-

ADEPTOS E CONTRADITORES

Como vimos, inegavelmente, o principio
da devolução dos excedentes ou sobras é um
dos pontos altos da doutrina cooperativa con
sideradas as cooperativa,s na sua feição de
entidades sui-generis que estabelecem uma re
lação jurídica ob-personam; mas, sofre êle
restrições na prática mundial. Vimos a preo
cupação de grandes tratadistas quanto à for
mação de fundos coletivos, preferencialmen
te. Os seus defensores alegam, com razão
psicológica e doutrinária, que o mesmo, como
já o dissemos, eqüivale a uma economia in
sensível, como o assinala Gide, o qual, nao
obstante, setópre apelou para a sua redução
progressiva, sobretudo nas de consumo, não
só encarando o futuro do movimento sob uim
prisma de interêsse coletivo, como no interes
se das próprias cooperativas de consumo pe
quenas, necessitadas de capitais e fundos su
plementares de.apoio e reforço.

Não deixa de colher o argumento de que
o retorno representa uma economia forçada
imensivelmente feita, e tem grande efeito
psicológico, e todos conhecem essa forma re
volucionaria do ponto de vista econômico.
Gide considerou-a genial, sugestão -magnifica
do Howarth.

De efeito psicológico, não há dúvida,
quando distribuído sem artifícios contábeis,
sendo, entanto, de efeito psicológico mais de
letério a sua não-distribuição quando esta
tutàriamente estabelecida (como é comum em
cooperativas de consumo do Brasil, sobretudo
no atual momento de dificuldades de tôda
parte, sobretudo inflacionárias e não distri
buído, como os juros, no fim do exercício so
cial .

Essa pequena economia que o retorno
simboliza, dizem os que o defendem, louvados,
cem razão, numa norma histórica, estimula
os associados, educando-os na observância da
solidariedade, etc., não obstante a opinião
contrária, como vimos, de uma corrente In"
glêsa, adepta -de retornos moderados.

Os que se batem contra os retornos ele
vados .embora não combatam o princípio
clássico, o que seria absurdo, sustentam, com
grande dose de ação (que os fatos, sobretudo
na atual conjuntura econômica, reberam no

(Conclui na pág. 40)

lil i -i-, ri'
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0'''f CU^MÂ

. A USINA SUBTERRÂNEA NILO PEÇANHA. uma das grandes instalações
hidrelétricas do mundo icm seis podeiosos geiadovcs, quo produzem 450000
, cavalos üe fõrça.

ímn
A grande Usina Subterrânea Nilo Peçanha, arrojado em
preendimento de engenharia, é a segunda usina geradora
da América Latina, em capacidade, seguindo-se à Usina
de Cubatâo, em São Paulo.

Essa grandiosa., obra de engenharia, "em .cuja construção

foram ertfrentados inúmeros e complexos problemas técni
cos e financeiros, acha-se terminada, permitindo que a
Companhia de Carris, Luz e Força do fiio de Janeiro.
Lumlada, contribua, mais uma vez, parâ o progresso
econômico- da região a que serve.

A ENGENHARIA A SERVIÇO DO PROGRESSO

-í:
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PROMOVE A S.N.A. UM AMPLO INQUÉRITO
NACIONAL SÔBRE RESERVAS FLORESTAIS

Aos Prefeitos de todos os municí
pios do país, enviou o Sr. Torres Pilho,
Presidente da S. N. A., a seguinte cir
cular:

"A Sociedade Nacional de Agricul
tura, tendo presente o grave problema
criado para o Brasil com as queimas e
derrubadas de florestas e matas, com
efeitos mediatos e imediatos sôbre a eco
nomia nacional, vem, num sincero apêlo
ao devotamento e espírito público de V.
Exa., pedir-lhe a cooperação — e o faz
com ernpenho — para que, dentro das
possibilidades dêsse Município, colabore
em sua campanha no sentido de coibir
essa nreiudicial prática.

Certa de que essa Prefeitura não
lhe recusará seu apoio, rosa-lhe a fine
za de responder aos quesitos que, a se
guir, formula:

— Seria possível a essa Prefeitura
manter em seu Município uma
gleba, seja para reserva flores
tal, seja visando o refloresta-
mento, através a distribuição de
mudas e sementes a preços mó
dicos?

■ Em caso afirmativo, qual a área
oue poderá reservar?
No caso de reserva florestal,
quais as essências que merecerão
preferencia?
No caso de reflorestamento,

pl^ta^^ essências que pretende
Haverá facilidades na obtenção
ae _mudas ou sementes para

__ quaisquer dos casos?
Quais as essências predominan-
es nas florestas do Município?
averia, na hinótese de reflores-

'  i^terêsse em ser êste;^S°^^inado ao Gtovêmo do Es-
^,^0 ou ao Federal?

municipal sôbre a
Tpm replantio?
nn 1 í^scalização oficial
bad^? queimas e derru-
get^?^^^^^^° exporta carvão ve-
íef? de madeira de

— Existem serrarias no Municipão?
— Comemora essa Prefeitura o

"Dia da Árvore"?

Certos de que V. Exa. nos honrará
com sua valiosa colaboração e breve res-:
posta, subscrevemo-nos com aprêço e
distinta consideração.

"A LAVOURA".

A MAIS ANTIGA REVISTA

AGRÍCOLA EM CIRCULAÇÃO
NO BRASIL

(Concinsão da pág. 38)

Brasil, notadamente no Distrito Federal) que
os consumidores em Reral não possueen a edu
cação necessária paia ace.tar os preços cor
rentes ,os preços altos, embora haja a pro
messa' ou o compromi.sso estatutário da devo
lução das sobras, que julgam remotas e alea
tórias (em "Teoria e prática das sOcieSades
cooperativas" desenvolvemos êsse tema).
Acham, por isso, que se devam dar as vanta
gens imediatas do "prêço razoável", do justo
prêço ou do prêço melhor, desde que isto,
claro, nãq_ traga eenpeços à cooperativa, des-
tr^uindo tôdas as suas margens de sobrevi
vência. Deve haver um justo meio como o
frisa Lavergne.

Alegam que os inglêses não só oferecem
um prêço vantajoso, como, também, procuram
criar um capital social inalienível. Mas, nisto,
temos de levar, -em consideração, para tudo
compreender, o nível de educação do coopera-
dor inglês.

A Suécia já adota o sistema dos "preços
razoáveis", ou mais baixos que os correntes,
levando a uma distribuição de retornos de 3%,
muito aquém da cifra inglêsa. Há maior preo
cupação pela formação de fundos coletivos.

Além da_ educação do associado, nesse
tema do retorno,_ temos de considerar outros
fatores ambientais. Os fatos econômicos e fi
nanceiros não são desprezíveis. Alguém já as
sinalou, com muita justeza, que, nos momen
tos de crise, grandes núcleos sociais, embora
fervorosos partidários do sisteiha cooperativo,
não possuem liberdade de movimentos, não
existindo, para êles, opção sob o guante as-
fixiante da conjuntura econômica. Se dispu
serem de certa quantidade de dinheiro sem a
qual não poderão passar, para a compra de
alimentos, comprá-los-ão, não há dúvida onde
forem oferecidos a preços baixos, mesmo sa
bendo das cainhezas do intermediarismo so-
lerte. É a prémência, a angústia dos orça
mentos domésticos reduzidos, quase pulveriza
dos pelo surto inflaclonário, pela farragem dos
intermediários inúteis. Continuaremos.
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Ata do Assembléia Gerai Extraordinária da Sociedade

Nacional de Agricultura, realizada em segunda e úl
tima convocação a 10 de Setembro de 1954. Presidência

do Sr. Arthur Torres Filho.

Às dezessete horas do dia 10 de setembro de
1954, presentes, na séde da Sociedade Nacional de
Agricultura à Aven'da General Justo, 171 2° an
dar, cs senhores sócios cons''an''e3 do livro de
presença, foram abertos os trabalhos. O Sr. Pre
sidente, Dr. Arthur Torres Pilho explicou os fns
da reunião lendo a convocação feita na forma es
tatutária, e da qual destaca a seguinte ordrm do
dia ; 1) discussão e votação dos novos estatutos;
2) ajustamento aos mesmos da vida administra
tiva da Sociedade Nacional de Agr"cultura: 3)
assuntos de interêsse social. A seguir, o Sr. Luiz
Marques Poliano. Secretário Geral, procedeu a lei
tura da ata da sessão an^erior,^ que foi aprovada
sem emendas. O Sr. Presidente, entrando na or
dem do dia, pede ao mesmo Secretário Ge-al que,
na qualidade de relator da com's:ão nomeada em

Assembléia Geral Extraordinária anter or, para
organizar um novo projeto de estatuto da Socie
dade Nacional de Agricultura que leia para os
presentes o trabalho realizado e subscrito pela
dita comissão da qual fazem parte os Srs. Ada-
mastor Lima, Kurt Repsold e Ani^onio de Arruda
Câmara. Terminada a leitura, o Sr. Presidente
declara que vai pôr em discussão e votação o pro
jeto de estatuto tal quel se acha redigido, ressal
vadas as emendas. O Sr. Alberto Ra.ache. cha
mou a atenção para alguns pontos do projeto que
a seu ver careciam de redação mais c1a"a, o que
fOi devidamente anotado. Vários capítulos e arti
gos foram no momento esclarecidos pelo relator
e demais membros da comissão a pedido dos pre
sentes ficando o Sr. Secretário Geral incumbido
da redação final dos novos es atutos que, postos
em discussão'e votação foram api'OV3dos unanime
mente. O Sr. Torres Filho congra'ula-se com os
seus consóc'os pelos resultados alcançados, assi
nalando que com a sua nova lei básica, entrará a
Sociedade numa fase de atividade um tanto dife^
rente daquela que exerceu até há pouco tempo,
qual a de dedicar-se mais profuridamente às ati
vidades de natureza cultural. Tal orientação de
correu do fato de já se encontrar em pleno fun
cionamento a Confederação Rural , Brasile ra,
cúpula da organização associativa preyista no De
creto-lei 8127 de sua inspiração. O Sr. Alberto
Ravache, justifica, como preito de reconhecimento
à Dii-etoria encabeçada pelo presidente.Torres Fi
lho que fôsse ela. no momento reeleita para um
novo período administrativo completo, evitando-
se, :no seu dizer solução ide continuidade na vida
Social e no seu programa. O Sr. Adamsator. Lima^
redige então o seguinte artigo, a ser incluídos nos
novos estatutos, na parte das disposições transi
tórias : "A Dirétoria atual ■ fica com o mandato
prorrogado por 4 anos (artigo 14), contando êste
prazo a partir da data em que êstes estatutos
forem legalizados". Com uma salva de palmas o
plenário aprovou a indicação Ravache e o artigo
redigido pelo Professor Adamastor Lima. _Os novos
estatutos tal como foram aprovctâos. são os se
guintes :

ESTATUTOS

CAPÍTULO I

Séde, Composição e Fins da Sociedade

Art. 1.° ■— A Sociedade Nacional de Agricul
tura tem séde e fôro na cidade do Rio de Janeiro,
sendo a sua duração ilimitada.

Art. 2.° — A Sociedade, que estende suà ati
vidade por todo o território, pátrio, é uma agre
miação de .pessôas naturais e jurídicas dedicadas
às atividades rurais, inclusive cientistas, técnicos
e interessados nessas atividades.

Art. 3.° — A Sociedade tem por fins prin
cipais :

a) —agremiar os que queiram trabalhar pelo
progresso da agricultura, ocupando-se de todos os
assuntos que pcssam concorrer para o seu forta
lecimento e para o bem-estar dos agricultores.

b) — promover e estimular a realização de
estudos e pesquisas sôbre questões ligadas à explo
ração da terra em seus aspectos econômicos, téc
nicos e cientificcs.

o) — constituir-se em centro cultural e de
documentação para sistematizar e divulgar conhe
cimentos ligados à ciência agronômica, à técnica
agr cola, à eccnom a rural e à sociologia rural.

d) — colaborar com os governos, as institui
ções oficiais ou não e, em particular, com os ór
gãos da ciasse, no estudo e solução dos problemas
rurais e econômicas do pais.

e) — manter b-blioteoa especializada e outros
meios de difusão cultural.

f) — manter cursos de formação, divulgação,
especialização e aperfeiçoamento, dentro de suas
finalidades.

g) — prestar aos seus associados todos os ser
viços ao seu alcance.

.  CAPÍTULO II

Dos Sócios
Art. 4.° — O quadro social é composto das

seguintes categorias : titulares, efetivos, correspon
dentes, honorários e beneméritos.

§  ~ São sócios titulares os qüe foram eleitos de^ acordo com o Art. 16 e seus parágrafos e
seu numero é limitado à 40;

^  ̂ _São sócios correspondentes as pessoasou associações com residência ou séde no estran-
geiro. aue foram escolhidas pela Diretoria;

§ 3. Sãó sócios honorários as pessoas que
presta:^ni à ágricuFura serviços tão relevantesque a Diretorm as_ julgue merecedoras dêsse título;

®  "T ° sócios beneméritos as pessoas que,
dedicação e serviços excepcionais à So

ciedade, forem por proposta da Diretoria, apro
vada pela Assembléia Geral, consideradas dignas
dessa mvestidura;

.  ̂ ó.° — São sócios efetivos as pessoas natu
rais ou jur'dicas que, sediadas no país, fórem pro
postas e aceitas pela Dhetoria e se dividem nas
classes seguintes :
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a) — individuais — as pessoas naturais, que
pagarem no ato da admissão a jóia de CrS 500.00
e a anuidade de Cr$ 300,00;

b) — coletivos — as entidades ou organiza
ções que pagarem a Jóia de Cr$ 1.000,00 e a anui
dade de CrS 500,00;

c) — filiados — as associações rurais ou de
classes legalmente constituídas e registradas no
órgão competente do Ministério da Agricultura,
que contribuírem com a jóia de CrS 5.000,00 e
a anuidade'bienalmente estabelecida pela Dire
toria.

d) — remidos — os que estando em condições
de serem aceitos como individuais e coletivos, pa
garem, de uma só vez, a jóia e 15 anuidades.

Art. 5.° — Os coletivos e filiados deverão de
clarar o seu desejo de participarem do quadro
social, ficando a aceitação dependente de reso
lução da Diretoria.

Parágrafo único. Os sócios efetivos deverão
ser propostos por um ou mais sócios, à Direto
ria, que deliberará a respeito.

Art. 6.° — Os sócios honorários e correspon
dentes não terão ingerência na direção da Socie
dade, mas gozarão de todps os demais direitos
'de sócios.

Parágrafo único. Os sócios, em geral, não res
pondem subsidiàriamente pelas obrigações sociais.

Art. 7.° — Poderão remir-se, em qualquer tem
po, os sócios efetivos individuais e coletivos, po
dendo, para êsse fim, lhes ser contado um têrço
das anuidades pagas, até o máximo de mil cru
zeiros.

Art. 8.° — Aos sócios titulares, honorários e
Gorespondentes serão expedidos, gratuitamente, os
diplomas.

Art. 9.0 — São deveres do sócio ;

§ 1.0 — O direito de voto e ser votado, nas
Assembléias Gerais, cabe aos sócios titulares, be
neméritos e aos efetivos quites, considerando-se
como tais os que estiverem em dia com a Tesou
raria ou deverem, apenas, a anuidade corrente.

§ 2.0 — Ao sócio residente fóra do Distrito
Federal cabe o dheito de votar por procuração,
concedida a outro sócio.

a) — satisfazer as contribuições que lhe com
petirem e os compromissos pecuniários que con
traírem com a Sociedade;

b) — cumprir os dispositivos dêstes Estatutos,
dos regulamentos baixados pela Diretoria, bem
como quaisquer deliberações dos órgãos competen
tes da Sociedade;

c) — fazer ativa propaganda em favor da So
ciedade, no intuito de aumentar o número de
membros, e de lhe multiplicar as oportimidades de
prestar serviços à agricultura;

d) — concorrer, na medida de seus recursos,
para o desenvolvimento da Biblioteca e das de
mais dependências e serviços da Sociedade;

e) — colaborar nas iniciativas sociais;
— exercer o§ cargos para que fôr eleito,salvo excusa legítima, renúncia por motivo pon-

deroso ou licença justificada.
Art. 10 — São direitos do sócio efetivo ou be

nemérito :

Art. 11 — São inelegíveis, para os cargos da
administração, os sócios honorários, corresponden
tes e os efetivos coletivos e filiados.

Art. 12 — Perderá a qualidade de sócio :
a) — por morte;
b) — por perda do exercício dos,direitos civis:
c) — por espontânea demissão;
d) — por falta de pagamento de duas con

tribuições vencidas. ^

CAPÍTULO III

a) — votar e ser votado;
— tomar parte nas- assembléias e nelasapresentar quaisquer propostas ou indicações con

dizentes com os fins da Sociedade;
c) assistir, sem direito a voto, às reuniões

do Conselho Superior, tomando parte nas discus-
sõK, fazer qualquer proposta ou comunicação e,
a jmzo da mesa, prestar informações;

freqüentar a Biblioteca, utilizando-se, aí,
dos livros, jornais è revistas — e as demais de
pendências da Socidade;

e) — exonerar-se do quadro social, tuna vez
quitado com a Tesouraria;

~ gozar das vantagens que lhe são conce
didas por êstes Estatutos e regulamentos da So
ciedade.

Da administração
Art. 13 — A Sociedade será administrada por

uma Diretoria Geral, eleita pela forma e prazo
previstos nestes Estatutos.

Art. 14 — A Diretoria Geral, constituída por
10 membros, escolhidos dentre .os sócio.3 elegíveis,
será eleita para um período de quatro anos.

Art. 15 — Haverá, ainda, a Diretoria Técni
ca, eleita pela mesma forma do artigo anterior,
composta de 10 pessoas de reconhecida capacidade
técnica, cuja função será determinada em Regi
mento especial.

Art. 16 — O Conselho Superior será consti
tuído de quarenta sócios titulares, eleitos por es
crutínio secreto em reunião da Diretoria Geral,
especialmente destinada a êsse fim, não podendo
ser eleito mais de um em cada sessão.

§ 1-° — Para que a Diretoria possa deligerar
sôbre a admissão do sócio titular, necessáiúo se
torna que à reunião coihpareçam pelo menos seis
de seus membros, além. do Presidente;

§ 2.° — Para a eleição de sócio titular, s'vá
observada, no respectivo processo, a norma esta-
bleecida no Art. 46, S 3.°;

§ 3.9 — o sócio titodar, com a sua eleição,
adquire a qualidade de membro do Conselho Su
perior, não está sujeito ao pagamento de qual
quer contribuição, e tem o mandato em caráter
vitalício;

§ 4.° — As quarentas cadeiras do Conselho
Superior terão por patronos nomes ilustres de
pessoas falecidas, que hajam prestado relevantes
serviços à causa da agricultura, à ciência e à eco
nomia brasileiras, escolhidos pela forma indicada
no Art. 58;

§ 5." — A eleição de sócio titular se dará ap>ós
indicação apresentada à Diretoria por um ou mais
Diretores ou a requerimento do interessado, de
vendo a indicação ou o requerimento ser acompa
nhado de um currículo do candidato à vaga;

§ 6.° — Para as vagas que se verificarem no
Conselho Superior, a Diretoria dentro de 90 dias,
examinará os candidatos que se apresentarem, pro-
cedendo-se à eleição no decorrer dos 60 disis se
guintes.

§ 7.° — O sócio titular eleito para cargo nas
Diretorias Geral ou Técnica poderá indicar subs
tituto temporário no Conselho Superior, cabendo
a aceitação à Diretoria, reunida em sessão.

Art. 17 — Os cargos da Diretoria são distri
buídos da seguinte forma, designadamente, por
ocasião da eleição:

President^
1.°, 2° e 3.° Vice-Presidentes;
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1.°, 2°, 3.° e 4° Secretários;
1.0 e 2.0 Tesoureiros

Art 18 — O mandato da Diretoria é amplo em
relação à administração de tudo o que disser
respeito aos direitos, fins e interesses da Socie
dade.

Parágrafo único. Os cargos da Diretoria são
exercidos gratuitamente.

Art. 19 — Para as vagas que se verificarem
nos cargos de Presidente e Vice-Presidentes, du
rante o exercício, serão pela Diretoria convidados
a preenchê-los membros do Conselho Superior,
os quais servirão até a próxima Assembléia Geral,
que confirmará a escolha ou elegerá quem os deva
substituir, para a terminação do mandato.

Art. 23 — O Diretor que faltar a quatro ses
sões consecutivas sem justificação será considerado
resignatário.

Art. 24 — À Diretoria competirá coletiva
mente :

§ 1.° — Para as vagas que se verificarem nos
demais cargos inclusive na Diretoria Técnica, o
Presidente convidará um sócio, pertencente ou não
ao Conselho Superior, o qual servirá até a pri
meira Assembléia Geral.

§ 2.° — Em caso de ausência ou impedimento
de um diretor ou membro da Diretoria Técnica
por período maior de três meses, poderá o Presi
dente dar-lhe substituto provisório, conforme o
disposto néste artigo, até que o ausente volte a
assumir o cargo.

Art. 20 — No caso de ,renúncia coletiva da
Diretoria, o membro mais antigo do Conselho Su
perior convocará imediatamente uma Assembléia
Geral Extraordinária que tomará conhecimento do
fato e elegerá a nova Diretoria, a qual preencherá

. o quatriênio; se, porém, faltar menos de dois anos
para terminar o mandato, far-se-á .x eleição, não
só para completar o que tiver restado à Diretoria
demissionária como para o quatriênio seguinte.

Art. 21 — A Diretoria reunir-se-á, pelo menos,
mensalmente em dia e hora prèviamente fixados
pelo Presidente, para as sessões administrativas
ordinárias, podendo realizar tantas extraordiná
rias quantas forem julgadas necessárias, fazendo
sempre lavrar uma áta dos seus trabalhos.

§ 1.° — A Diretoria poderá deliberar em ses
são ordinária com a presença mínima de 6
membros;

§ 2.° —^ As resoluções serão tomadas mediante
votação;

§ 3.° — No caso de não ser alcançado o quo-
iTun previsto no § 1.°, nas sessões em que não so
trate de eleição de sócio titular, poderá a Dire
toria deliberar em 2.^ convocação até com 3 mem
bros, inclusive o Presidente, decorridos 30 minutos
da hora marcada na convocação.

Art. 22 — O Conselho Superior reunir-se-á
ordinàriamente, pelo menos uma vez por mês, cm
dia e hora prèviamente fixados pelo Presidente da
Sociedade, que é o seu Presidente nato.

§ l.o — Podem ser realizadas tantas sessões
extraordinárias do Conselho, quantas forem jul
gadas necessárias pelo Presidente, ou requeridas
por 10 ou mais de seus membros;

§ 2.° — As sessões do Conselho, desde que
não haja determinação em contrário, podem ser
assistdias por qualquer sócio ou mesmo franquea
das ao público;

§ 3.° — Nas sessões do Conselho é que se rea
lizarão as conferências e palestras promovidas
pela Sociedade, os debates sôbre assuntos de natu
reza técnica ou científica, dêles resultando os pa-
receres e os pronunciamentos oficiais da institui
ção em matéria de interêsse da agricultura e da
economia brasileira;

§ 4.0 — Haverá sessões conjuntas da Diretoria
B do Conselho, para recepção de novos sócios titu
lares e em outros casos julgados necessários.

a) — administrar a Sociedade, cumprindo e
fazendo cumprir os Estatutos e regulamentos;

b) — arrecadar a receita e autorizar as des
pesas, de acordo com orçamento prèviamente
aprovado; V

c) — providenciar on tocante a quaisquer do
nativo que a Sociedade receber;

d) — nomear e demitir os empregados, fixar-
lhe os vencimentos e estabelecer os seus direitos
e deveres;

e) — resolver a respeito da admissão de sócios
titulares, efetivos, correspondentes e honorários;

f)— propor, justificando, a concessão de títu
los de sócios beneméritos;

g) — resolver acêrca de conclusões dos pare-
ceres e informações das comissões para êsse fim
nomeados;

h) — convocar as assembléias gerais dos só
cios, as sessões, os congressos, conferências e mais
reuniões.

Art. 25 — Ao Presidente competirá ;

a) — dirigir a administração geral da Socie
dade, — representando a Diretoria nos átos nor
mais da instituição;

b) — representar a Sociedade em juízo e fóru
déle, e, em geral, nas suas relações com terceiros;

c) — presidir as sessões do Conselho e da
Diretoria, tendo voto de qualidade; as conferên
cias públicas e as assembléias gerais salvo aque
las em que houver prestações de contas, nas quais
abrirá os trabalhos, convidando os presentes a
aclamarem o sócio que deva assumir a presidência;

d) — apresentar o relatório anual dos traba
lhos sociais e as respectivas contas à assembléia
geral;

e; — autorizar, por escrito, o pagamento das
contas devidamente processadas e as despesas de
expediente;

f) — tomar conhecimento dos trabalhos de
todos os departamentos e serviços, determinando
providências para o seu regular audamento, auxi-
liando-as com as suas idéias e conselhos e sub
metendo à deliberação da Diretoria as medidas
que julgar necessárias e forem da alçada desta;

g) — exigir e controlar o cumprimneto dos
Estatutos, regulamentos e deliberações da Admi
nistração e das Assembléias;

h) — nomear as comissões necessárias ao es
tudo de questões submetidas à sociedade, para as
quais poderá designar livremente diretores ou
sócios;

i) — consultar o Conselho Superior;
j) — fixar as datas das reuniões ordinárias

e extraordinárias da Diretoria;
k) — designar e convocar com antecedência

mínima de 30 dias, a comissão de exame de con
tas da Diretoria;

1) — assinar os ofícios e representações diri
gidas aos altos poderes do país;

m) — visar os documentos assinados pelo Te-
soureii-o, relativos à vida financeira da Sociedade;

n) —assinar, com ,o primeiro secretário ou
seus substitutos e com o Secretário Geral as átas
das sessões;

c) — propor a nomeaão de empregados.

Art. 26 —■ Competirá aos Vice-Presidentes
substituir o Presidente em seus impedimentos e
faltas temporárias, na ordem da categoria dos
mesmos.
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Art. 27 — Ao 1.® Secretário competirá :

a) — colaborar na orientação dos seviços da
Secretaria e atender às suas necessidades;

t» — cooperar especialmence nos trabalhos de
expediente, podendo assinar a correspondência que
não exigir ou não tiver a assinatura do Presidente;

c) — conferir e assinar, com o Precidente e
o Secretário Geral as átas das sessões e assem
bléias;

d) — organizar as conferências.

Art. 28 — Ao 2.°, 3.° e 4.° Secretários compe
tirá substituir o 1.° em seus imped.mentos e fal
tas e auxiliá-lo no bom desempenho de suas
funções

Art. 29 — Ao 1.° Tesoureiro competira :
a) — arrecadar a receita e ter sob sua guarda

todos os t.tulos e valores da Sociedade, deposi
tando em-bancos de reconhecido crédi.o as somas
que não forem imediatamente necessárias às
despesas;

3"-' assinar com o Presidente os cheques, as
eonras e os balanços da Sociedade;

c) — pagar as contas visadas pelo Presidente;
d) presidir à organização da escrituração

social;
e) apresentar à Diretoria as contas anuais;
I) organizar os projetos de orçamento da

receita e despesa;

o Parágrafo único. O 2.° Tesoureiro auxiliará o
,  • e o substiturá em seus impedimentos e faltas.

— Competirá de preferência aos Dire-
°iediante proposta do Presidente,

organizaçoã e aireção de serores de

too •serviços ou depariamentos, permanentes ou provisór.cs.

inc ff-^srafo único. Os serviços ou departamen-
npptn!!^- ° própr.o o gan hado pelo res-
,  diretor e aprovado pela Diretoria.

fino.I • —.Competirá ao Came.ho Superioi,
presidiao pelo Presidente da Sociedade :

conjuntT- com a Diretoria, em sessão

teré^se "^^cutir e votar questões de in-
cf ̂  ^ ° e técnico;

que IhP ® parecer sôbre as questõesque mejorem propostas pe.a D retoria;
titulares- em sessão especial, os sócios

e socLrdí^eSade^"''"'''''''^'^® cultural
KocSte"'"'" •

tas ao iu'7n ° ®®.tudo das questões sujel-
designar cQmipeK= ° Presidente poderá-
Conselho. ®-oes compostas de membros do

em dia e^hom conjuntas se realizarão
cessaria a nrPíp>?l f Presidente, sendo ne-
Geral e de upIp Presidente, do Secretário

menos, to membros do Conselho.

capitulo IV
Secretário Geral

Art» 34 Iífí.v<hi*ô
participará das sessões^^^rt^?"®'^^""
juntas. ^diriin.strativas e con-

nomeação^^da~Dhetohá" será
de reconhecida ccmpetênrit
manterá a continuidade «dm- • quedade, com a chefia fSnúoMi e
geral p pípMvo .-í, run^ional e superintendência
t!mentã ® «i®P3r-

Parágrafo único. O Secretário Geral terá ju
risdição sôbre todo o pessoal, gerindo, portanto,
o funcionamento normal da Secretaria, Tesouraria,
biu.-OLcca, jror.aria e aos acmais serviços ou de
partamentos, cr.ados ou a se criarem.

Art. 36 — Ao Secre.;ário Ge.al incumbirá :

a> assinar a correspondência e o expediente
que não forem da competência do Presidente;

b> — fiscalizar e orientcr o movimenco da Se-
creiaria, os livros da Tesouraria e os relativos a
éscri.a dos diversos departamentos-,

c) — prepa.ar o material das sessões da Dire
toria, do Conselho Superior e das assembléias;

d) — sec.e.ariar as sessões e Assembléias Ge
rais mesmo quando não presididas pelo Presidente
da Sociedade, lendo-lhes o expediente;

e) — expedir determinações de serviços;
f) — manter a ordem e a aisciolina dentro

da Soc.edade;
gi — propor as penalidades que julgar úteis

aos fins do item "f";
h) — auxiliar a organização das conferências;
— organizar os serv.ços de divulgj.ção e pu

blicidade;

j) — orientar a organização do arquivo geral
aa Sociedade;

— organizar ou fazer organizar o relató
rio dos trabalhos sociais;

assinar com o Presidente e o 1.° Secre
tário, ou seus substitutos, as átas das ses.sões.

CAPÍTULO V
•  Kegimento Interno — Regulamentos

Arr. 37 — O regimen o interno e os regula
mentos, elaborados pela Diretoria completam, re-
gu.amentam e põem em execução as disposições
dêstes Estatutos, no tocante, ma s especla.mente,
ã ordem e à fiscalziação in.ernas cos serviços e
depaitamentcs permanentes ou lemcoiárias. e aos
empregados em geral.

Art. 38 — A Diretoria pode ampliar, alterar,
res-ríngir ou suprimir, provisória ou definitiva
mente, ie assim o entender, cisboslt.vcs do Regi-
menot Interno e dos Regulamentos.

Art. 39 — O Regimen .o In erno e os Regula
mentos, uma vez aprovados pela Diretoria, têm a
mesma fòça destes Estatutos, obrigando direto
res, associados e empregados.

CAPÍTULO VI
Pas Rendas da Sociedade e respectiva aplicação

Art. 40 — O patrimônio da Sociedade com-
por-se-á : .

.  1) — Cos bens móveis e imóveis existentes,
na data da aprovação dêstes Estatutos;

2) — Dos saldos da receita anual; ' •
' , 3) — De quaisquer importâncias recebidas a

título de donativos, jóia, estimação de distintivos
e remissão de sócios. ' . .

Art. 41 — As fontes de receita da Sociedade
se constituirão : '

'  Das contribuições dos sócios; -r.
3^ — rendas dos títulos e das proprieda

des imóveis ou quaisquer outros rendimentos con
dizentes com os fins da Sociedade;

3) •■— Das subvenções oficiais; '
4) — Dos donativos e legados;
5) — Dás rendas eventuais. ' -f
Art. 42 Ò excepo disponível entre a receita

e a despesa será aplicado na compra de apólices
da dív da pública, de outros titules garantidos pelo
Govêrno Federal, ou a nda na aquisição e cons
trução de imóveis para renda.
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CAPITULO VU

Das Assembléias Gerais

Art. 43 — A Assembléia Géral é a reunião dos
sócios titulares, beneméritos, remidos e efetivos,
quites os desta última categoria, nos termos do
Art. 10, § 1." que compareçam ao local das sessões,
em dia e hora prèviamente designados nos anún
cios, em dois diários da Capital, três vezes, pelo
menos.

Art. 44 — Para que se realizem as assembléias,
em virtude da primeira convocação, será neces
sária a presença de um terço de sócios; em vir
tude da segunda, que poderá ser feita, com o inter
valo mínimo de cinco dias, a assembléia poderá
resolver com qualquer nümei'o, exceto quando
tiver sido requerida por trinta ou níais sócios em
que é necessária a presença, pelo menos, de dois
têrços dos requerentes.

Art. 45 — A mesa das Assembléias, quando
se tratar de eleição de Diretoria e tomada de con
tas, será composta de um presidente, indicado no
momento, com a aprovação tácita ou expressa da
Assembléia, do Secretário Geral e de dois escru-
tinadoi-es indicados pelo Presidente da Assembléia.

Ai-t. 46 — As votações serão simbólicas, salvo
requerimento de votação nominal, aprovado pela
Assembléia.

§ l.o — A eleição da Diretoria, salvo delibe
ração em contrário da Assembléia, se fará por
meio de cédulas escritas ou impressas, que discri
minem os cargos, procedendo-se à chamada pela
ordem de inscrição no livro de presença, sendo
permitida, 10 minutos após, uma segmida chama
da, e conseqüentemente nova inscrição para os
retardatários.

§ 2.0 — Cada sócio titular, efetivo ou efetivo
coletivo, tei'á apenas um voto, expresso o destas
categorias pelo respectivo representante.

§ 30 — Serão eleitos em primeiro escrutínio
cs sócios elegívis que reunirem dois têrços dos
votos presentes. Quando, para um ou rnais car-
gog, nenhum sócio tiver alcançado êsse número de
votos, haverá segundo escrutínio, entre os dois
mais votados para cada cargo, seiido considerado
eleito nêsse escrutínio o que obtiver maior su
frágio.

§ 4.0 _ ̂  deliberações tomadas pela Assem
bléia Geral, em conformidade com êstes Estatutos,
obrigarão, para todos os efeitos os sócios ausentes,

Art. 47 — Nas assembléias gerais não é per
mitida a discussão de assuntos estranhos aos fins
da respectiva convocação.

Art. 48 — A assembléia geral ordinária se
realizará no decurso do primeiro semestre de cada
ano, convocada com uma antecedência, nunca me
nor de 15 dias, salvo caso de urgência, a juízo
da Diretoria, podendo se fôr necessário, durar
mais de um dia, adiando-se então, os trabalhos
com indicação do dia, hora e local certos para a
continuação.

Art. 49 —- Competirá à Assembléia Geral Or
dinária :

1) —. Deliberar acêrca do Relatório e Contas
apresentados pela Diretoria, e, bem assim, quanto
ao parecer formulado plea Comissão Fiscal;

2) — Eleger a Diretoria, na época determina
da pelos Estatutos;

3) — Discutir e resolver quaisquer propostas
ou indicações que lhe forem apresentadas pela
Diretoria, pelo Conselho Superior ou pelos sócios;
'  4) — Resolver a respeito de quaisquer assun
tos que não sejam da alçada da Dh-etoria;

5) — Deliberar sôbre os casos omissos.
Art. 50 — A Assembléia Geral Extraordinái'ia

se reimirá quantas vêzes a Diretoria julgar necse-
sário, ou fôr requerida por trinta ou mais sócios
no gôzo dos seus direitos.

Pai-ágrafo único. As assembléias gerais extra
ordinárias serão anunciadas, nos termos do Ar
tigo 43, com 5 dias, no mínimo, de antecedência,
com o seu motivo claramente expresso nelas só
se tratando do objeto da convocação.

Art. 51 — A reforma dos presentes Estatutos
só poderá ser feita em assembléia geral extraor
dinária convocada especialmente para êsse fim,
com 15 dias, pelo menos de antecedência, devendo
haver um intervalo mínimo de 10 dias entre a
primeira e a segunda convocação, mas podendo-
se nesta, deliberar com qualquer número.

CAPITULO VIII

Disposições Gerais

Art. 52 — A Sociedade Nacional de Agricul-
tm-a elege para seu patrono o Dr. Antonio Ennes
de Souza, fundador e primeiro Presidente da Ins
tituição.

Art. 53 — A Sociedade poderá ser dissolvida
por unanimidade de uma Assembléia Geral a que
comparecerem pelo menos três quartos dos sócios,
com direito a voto, qualquer que seja a convocação!

Parágrafo único. No caso de dissolução^ o
patrimônio social, liquidados os compromissos, terá
aplicação que interesse à agricultura nacional de
acordo com a legislação em vigor.

Art. 54 — Os casos omissos nêstes Estatutos
serão resolvidos pela Diretoria, que, de tudo, dará
conhecimento à primeira Assembléia Geral.'

Art. 55 — As questões de política partidária,
religiosa e raciais são banidas da Sociedade.

Art. 56 — A Sociedade mantém como seu em
blema um escudo circular, com a seguinte dispo
sição : em fundo azul, uma colméia rústica em
ouro, apoiada sôbre um cubo do mesmo metal
assente numa campanha de sua côr; e encimada
por um listei" de prata com o lema em azul ■
VIRIBUS UNETIS; em orla, no mesmo, a inscri
ção : SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTU
RA — 16 DE JANEIRO de 1897.

Art. 57 — A bandeira da Sociedade é azul e
amarela, disposta em três faixas, com a colméia
rústica e o lema, em azul, ao centro, tudo como
Indicam os padrões juntos.

CAPITULO IX

Disposições Transitórias

Art. 58 — Os patronos das cadeiras do Conse
lho Superior- serão designadas :

1) — As 13 primeiras pelos nomes dos antigos
presidentes da Sociedade, a saber : n.° 1, Ennes
de Souza (Dr. Antonio Ennes de Souza); n." 2
Moura Brasil (Dr. José Cardoso de Mourâ Bra
sil); n.° 3, Campos da Paz (Dr. Arthur Fernandes
Campos da Paz); n.° 4, Barão de Capanema (Dou
tor Guilherme Schüch de Capanema); n° 5 4n
tonino Fialho; n.° 6, IVenceslau Bello (Dr Wen-
ceslau Alves Leite de Oliveira Bello); n.® 7 Sílvio
Rangel (Dr. Silvio Ferreira Rangel); n.° 's Pa
checo Leão (Dr. Antonio Pacheco Leão); n" 9"
Lauro Müller (General Lauro Severiano Müller)-'
n° 10, Miguel Calmon (Dr. Miguel Calmoii du Phi
e Almieda); n.° 11, Lyra Castro (Dr. Geminiano
Lyra Castro); n." 12, Augusto Ramos (Dr Aueus
to Ferreira Ramos); n.» 13. Simões Lopes (Dr II
defonso Simões Lopes);

2) — Para as restantes 27 cadeiras por
cação da Diretoria. ^

3) Ao atual Presidente da Sociedade -pi-r,
fessor Arthur Eugênio Magarinos Torres 'piiho
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em atenção ao seus longos, dedicados e relevan
tes serviços à agricultura nacional, e à Instituição,
caberá o título excepcional de Sócio Titular n.° 1,
ocupando, assim, automàticamente, a cadeira
Gnnes de Souza.

4) — Até a primeira assembléia geral após a
aprovação dêstes Estatutos, deverá estar feito o
preenchimento das restantes 12 cadeiras do núcleo
inicial do Conselho Superior, observando-se, na
eleição, o disposto no Art. 16, § 5.°.

5) — Sòmente após a constituição do núcleo
inicial citado, é que a Diretoria poderá considerar
os, pedidos e indicações para o preenchimento das
restantes 27 cadeiras.

6) — Para as cadeiras do núcleo inicial sò
mente poderão concorrer candidatos que, ao tem
po da aprovação dêstes Estatutos, já eram sócios
da Soci^ade há mais de 5 anos.

7) — Para as cadeiras restantes, as candida
turas serão abertas indistintamente aos sócios e

não sócios.
Art. 59 — A Diretoria atual fica com o man

dato prorrogado por quatro anos (art. 14), con-
tando-se éste prazo a partir da data em que os
presentes Estatutos forem legalizados.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1954.
O Sr. Torres Pilho volta a congratular-se aos

seus companheiros pelo fato auspicioso de ser esta
a primeira Assembléia Geral, realizada no novo
edificio, já todo éle ocupado, estando a Socie
dade instalada no seu maior pavimento com as
suas novas dependências em fase de terminação.
E um sonho, diz, de todas as Diretorias que o
antecederam e cuja realização se deve em grande
parte ao saudoso Presidente Vargas, com a doação
do terreno sôbre o qual se ergue a CASA DA
AGRIGUXj'1'U RA. Proponho um voto de grande
saudade e 1 minuto de silêncio como preito de

homenagem da Sociedade ao Grande Estadista de
saparecido. Sugere, com a aprovação geral que
quando da inauguração no hall do edifício da
Efígie em bronze do Presidente de Honra da ins
tituição, seja também inaugurada oficialmente a
Casa da Agricultura. O Sr. Secretário Geral, ain
da, em homenagem ao Sr. Getúlio Vargas propõe -
que a quadragésima cadeira do Conselho Superior
da Sociedade, tenha por patrono o Grande Rura
lista que sempre foi, aquele ilustre homem de
Estado, bem como, pelo grande aprêço que sempre
dispensou a esta Casa. O Sr. Ravache, uma vez
tornada livre a palavra propõe o voto de louvor
à Comissão de Obras do edificio, a cuja atuação
se deve a estabilidade econômica e financeira da
Sociedade. Destaca os nomes de Torres Filho e
Marques Poliáno como principais elementos atuan
te naquela Comissão. O voto é aprovado. O
Sr. Ennio Leitão propõe com assentimento unâ
nime que a presente Ata tenha plena validade,
uma vez encerrada pelo Presidente da Sociedade
e assinada pelos senhores 1.° Secretário e Secre
tário Geral. Nada mais havendo a tratar foram

encerrados os trabalhos e lavrada a presente Ata,
que vai encerrada e assinada na forma acima.
Retificação — Na linha 9, da página 41, entre as
palavras renda e Artigo, acrescente-se : "Capí
tulo Vn — Das Assembléias Gerais". Retifica
ções — Na linha 23, da página 39, entre as pala
vras extraordinárias e pelo, acrescente-se : "do
Conselho quantas forem julgadas necessáidas". E
na linha 17, da página 41, entre as palavras dias
e exceto, acrescente-se : "a assembléia poderá re
solver com qualquer número."

Arhtur Torres Filho

Frederico Murtinho Braga
Luiz Marques PoIiano.

Evite êsse prejuízo com polvilhomentos de

Gesarol 33
Uma única aplicação garante a proteção eficiente e
econômica dos grãos armazenados — milho, feijão, arroz,
etc. — contra o ataque de carunchos, gorgulhos e traças
(mariposinhas, borboletinhas).

• AÇÃO SEGURA
• CONSERVAÇÃO PERFEITA
•  INOFENSIVO AO HOMEM E AOS ANIMAIS
• NÃO DEIXA CHEIRO NOS PRODUTOS

TRATADOS

CUIDADO COM AS IMITAÇÕES! GESAROL 33
encontra-se à venda sòmente em embala
gens originais. Recusem embalagens abertas
ou pacotes que não trouxerem impressa a
marca registrada de GESAROL 33.

Solicitem folhetos c amostras I

GEIGY DO BRIIS|L S. 11.
Produtos Químicos

Matriz

RIO DE JANEIRO

.P. 1329

Filial

SÃO PAULO
C. P. 2544
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Sessdes de Direforia da Sociedade Nacional de Agricultura
1.' SESSÃO (NOVA FASE) 7-1-1955

Aos 7 dias do mês de janeiro de 1955,
presentes na sede da Sociedade Nacional de
Agricultura, os diretores acima assinados, fo
ram, pelo Sr. Torres Filho, Presidente, aber
tos os trabalhos. De início congratulou-se pela
nova fase dos trabalhos da entidade, tendo
dado a palavra ao Sr. Secretário Geral, para
expôr alguns assuntos- de natureza adminis
trativa. O Sr. Marques Poliano comunica as
providências que, de acordo com o Sr. Presi
dente tem tomado em relação à organização
dos serviços administrativos da Sociedade,
notadamente quanto à sistematização dos ser
viços da Tesouraria e Contabilidade, e aos de
Secretaria. Informou que a Biblioteca se en
contra em plena organização, com a aquisi-
sição _do material necessário ao registro e
cl^sificação tanto das obras quanto dos pe
riódicos. A seguir apresentou uma proposta
de orçamento para o ano corrente, pela qual
a receita atinge a Cr$ 4.661.833,60 e a despe
sa a CrS 4.034.934,00, acusando o saldo pro
vável de Cr$ 626.899,60. Demonstrou que a
Sociedade no momento dispõe em Caixa e
nos Bancos de Cr$ 2.073.676,50, disponibiUda-
de essa que somada ao citado saldo orçamen
tário, e daí deduzidas despesas líquidas e cer-
tas, num total de CrS 800.000,00 ficaria a So-
ciecmde com uma disponibilidade realizável
de Cr$ 1.900.576,10, ao fim do exercício. Fo
ram ratificadas as aquisições, devidamente
autorizadas pela presidência, de uma geladei
ra eietnca, uma enceradeira, quatro máquinas

sendo uma usada, arquivos de

tprría ® material de escritório do sis-
autorizadas as aquisições
uma sala de aulas, um

elétrico, uma máquina de ende-
a  arquivos de aço e fichários para

também ratificadas as
seguintes funcionários: para

Arinif .7° edifício — Ascendino Barcelos,
o r® ®®uza Azevedo, Elizeu Domingo

monó ™™rnino Soares de Araújo; para ser-■R^tirv — Marlene Ramos de
,"®^uldo de Oüveira Lyra, Yolanda

•^^'^^ugal, Juarina Farias Diniz,
rpt 1 Loureiro e Carlos Alberto Soa-

i' Secretário comunica que a Se-
do I.B.C. mudou-se, de-

na ^ dependência da S. N. A.
niârT encontrava desde a primeira reu-Junta, em Março do ano passado.

? ™portância da colaboração da
H  uquela autarquia com a cessão não

fpc, rf ,; pura os trabalhos permanen-
'  trL pessoal administrativo como, poruzes, üe mais algumas salas, inclusive

do auditorio_ para a realização de três perío
dos de sessões ordinárias e extraordinárias.
Comunicou ainda o_S. Secretário que provi
denciou a legalização e impressão dos novos
.Estatutos além de outras providências de ca
ráter administrativo necessários à vida social.
Em virtude de proposta do Sr. Presidente,
aprovada na última assembléia geral, de ser

inaugurada no saguão do edifício uma herma
•do falecido Presidente Vargas, Presidente de
Honra da Sociedade, foi lida uma proposta as
sinada pelo escultor Paulo Mazzucchelli pron-
tificando-se a executar a maquete. também
então apresentada, pelo prêço de CrS
60.000,00, o que foi aceito pela Diretoria. O
Sr. Arruda Câmara dá conta dos trabalhos da
Comissão incumbida da escolha dos Patronos
para as Cadeiras do Conselho Superior. É as
sim que, além dos treze Patronos estatutários,
e do Sr. Getúlio Vargas que, conforme reso
lução da última assembléia geral, patrocina
a quadragésima cadeira, ao todo quatorze, fo
ram, por eleição, interessando no caso insti
tuições públicas e particulares, em reuniões
anteriores, escolhidos dentro do critério da es
pecialidade, mais os seguintes : Eduardo Co-
trim, Pedro Osório, Trajano de Medeiros, M.
Paulino Cavalcanti, J. R. Saturnino de Brito,
José Augusto da Trindade, Fernando Costa,
Ignacio Tosta, Gustavo D'Utra e Sérgio de
Carvalho. Comunicou o Sr. Arruda Câmara
que está ativando dentro do mesmo critério
o preenchimento das restantes. A Comissão,
nomeada em virtude de proposta do Sr. Se
cretário Geral para opinar e regulamenta o
prêmio Ennes de Souza, aposentou o seu tra
balho, que de comêco substituiu a designação
do dito prêmio pelo de "Sociedade Nacional de
Agricultura", várias modificações foram fei
tas na proposta original, sendo por fim apro
vado o regulamento, e autorizada a Secretaria
Geral a dirigir-se sobre o assunto às Socie
dades Brasileira de Agroncímia e Veterinária
e às Escolas Superiores do País comunicando-
Ihes a resolução. Foi também o Sr. Secre
tário Geral autorizado a providenciar a fatu
ra das duas medalhas de ouro respectivas.
O Sr. Alberto Ravache tendo em mãos a pro
posta apresentada, tempo antes, pelo Sr. Se
cretário Geral, para o programa de conferên
cias a serem realizadas pela Sociedade du-
ante o ano, tendo antes se entendido a res
peito, em reunião a que comparaceram além
do autor da proposta os Srs. Kurt Repsold e
Geraldo Goulart da Silveira, apresentou subs
titutivo, segundo o qual os conferencistas e
os temas passariam a ser os seguintes : Con
servação e recuperação do solo, João Quin-
tillano Marques; A Hidroelétrica do S. Fran
cisco e seu papel no desenvolvimento agrí
cola do Nordeste, Apolônio Sales; Trigo, Al-
bei'to Boerguer. Será feito o expediente de
convite aos conferencistas, marcando-se os
meses de abril, junho e novembro para as di
tas conferências. Nada mais havendo a tra
tar foi marcada nova sessão para a próxima
sexta-feira e lavrada a presente Ata, que vai
assinada na forma estatutária.

2.^ SESSÃO 14-1-1955

Aos 14 dias do mês de janeiro de 1955,
presentes, na sede da Sociedade Nacional de
Agricultura, os diretores e consócios acima as
sinados, foram abertos os trabalhos. Lida e
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aprovada a ata da reunião anterior, teve a
palavra o Sr. Arruda Câmara, presidente da
Comissão encarregada de organizar os traba
lhos de peenchiimento das vagas de patronos
das cadeiras do Conselho Superior. Depois
de apresentar um bem organizado dossier a
respeito dos nomes cogitados para essa ho
menagem, fêz distribuir entre os presentes as
listas de votação. Apurados os votos foram
anunciados : defesa sanitária vegetal, Carlos
Moreira com 13 votos; proteção à natureza,
Alberto José de Sampaio com 12 votos; silvi-
cultura, Edmundo Navarro de Andrade, com
12 votos; cafeicultores paulistas, Antonio Pra
do, com 6 votos; sociologia rural, Alberto Tor
res com oito votos; laticinios, Carlos Pereira
de Sá Fortes com 12 votos; químico Teodoro
Peckolt com 7 votos. Os nomes de Luiz de
Queiroz e José Bonifácio foram também es
colhidos por aclamação. O Sr. Secretário Ge
ral apresentou a indicação no sentido da So
ciedade, dentro de ,suas novas finalidades,
cogitar da publicação, em tempo oportuno da
"conjuntura agro-pecuária". Informou a pro
pósito que já providenciou o depósito do ti
tulo, em nome da Sociedade, no Departamen
to Nacional da Propriedade Industrial. Infor
mou ainda, o Secretário Geral a respeito de
providências de ordem administrativa que
vem tomando no sentido de organizar os ser
viços sociais, dentre os quais : impressão dos
novos estatutos; registro dos mesmos no car
tório de pessoas jurídicas; aquisição, devida
mente autorizada pela Diretoria, do mobi
liário para uma sala de aulas com capaci
dade para 35 alunos. A respeito do impasse
existente entre a Sociedade e o Escritório Téc
nico de Agricultura no que tange cobrança
e pagamento, por parte daquêle Escritório, d^
despesas proporcionais, que lhe cabem, na ad
ministração do edifício, foi a secretaria auto
rizada a entender-se com o Dr. Oliveira Mot
ta, e, se fôr o caso, providenciar à lavratura
do indispensável contrato de locação. O sr.
Presidente sugeriu que a Sociedade promova
um inquérito entre as Prefeituras do pais no
sentido de se por côbro à devastação florestal
e da incentivo no reflorestamento.

Nada mais havendo a tratar foram en
cerrados os trabalhos e lavrada a presente
Ata que vai assinada na forma estatutária.

3.a SESSÃO — .28-1-1955

das as cerimônias fúnebres no seu nome pes
soal e no da S. N. A. O Sr. Secretário Geral
informou a propósito que devidamente autori
zado pela presidência, fêz enviar uma coroa
de flores como homenagem da Instituição.
Ficou deliberado que as reuniões da Diretoria
passariam a ser realizadas de ora em diante,
as 5as. feiras, às 15 horas. O Sr. Alberto Ra-
vache, entrando em pormenores a respeito da
atuação do Secretário Geral nos trabalhos da
administração atual propôs que a gratifica
ção pró-labore que o mesmo vinha recebendo
até aqui como Coordenador dos trabalhos da
construção da nova Sede continuasse sob a
forma de Representação, atendendo a que
agora como dantes os seus encargos conti
nuam e até se acham de certa forma aumen
tados . A proposta foi aprovada unanimemen
te. Nada mais havendo a tratar foram en
cerrados os trabalhos e lavrada a presente
Ata.

Aos 28 dias do mês de janeiro de 1955,
presentes na S. N. A. os srs. Diretores aci
ma assinados foram, pelo Sr. Torres Filho,
Presidente, abertos os trabalhos. Lida e apro
vada a Ata da reunião anterior foi dada a
palavra ao Sr. Secretário Geral que informou
ter sido registrada a 19 do corrente, no Car
tório respectivo a ata da última Assembléia
Geral. Como nas disposições transitórias os
novos estatutos exista um artigo estabelecen
do que a Diretoria atual exerceria o seu man
dato a partir da data daquêle registro, segue-
se que a Diretoria cujo mandato foi então
renovado por um período de 4 anos terá de
exercê-lo até 19 de janeiro de 1959. O Sr.
Alberto Ravache, propôs e foi aprovado um
voto de profundo pezar pelo falecimento do
nosso consócio remido. Ministro João Alberto
Lins de Barro. Informou que acompanhou tô-
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PROFIL/lXlil DA BBICELOSE
INCONVENIÊNCIA DA VACINAÇÃO DO GADO ADULTO

MILTON THIAGO DE MELLO

O tema "Brucelose" tem sido cada vez
mais focalizado na imprensa anédica e leiga,
pela sua importância médica, veterinária, sp-
cial e econômica. É sabido que a doença liii-
mana somente desaparecerá quando fôr erra
dicada a brucelose animal, dal o interêsse que
apresentam para a Saúde Pública as medidas
tomadas para a profilaxia da doença entre
os animais.

Até .pouco tempo pràticamente desconhe
cida esn nosso meio, embora existente, a bru
celose é comentada, agora, por tôda sorte de
pessoas. Embora a propaganda feita colha re
sultados benéficos pela consciência que aos
poucos vai se formando quanto à existência e
a gravidade do problema, isso não impede que
muitos conceitos falsos ou errôneos vão se im
plantando com visos de verdade. Um dêles é
o das possíveis vantagens da vacinação do
gado adulto, agora tornada oficial em todo
pais.

Em 1951 apresentamos à Divisão de Defe-
sa Sanitária Animal do Ministério da Agri
cultura um esbôço de Plano de Profilaxia da

Bovina (Boi. Div. San. Animal,
|951, 2 : 37-30 e Rev. Mil. Rem. Vet., 1952,

.  • em o qual não era aconselhadaa vacinação do gado adulto e sim a dos bezer
ros, ao lado de rigorosas medidas higiênicas,
que sao de extrema importância.

Essa e outras circunstâncias fizeram com
que se organizasse, logo depois, uma Comissão
Nacional de Brucelose no Ministério da Agri-

f ■ "^sstinada a elaborar um Plano de
Ho OI o Brucelose Animal (Port. n.° 330,
oov, • ?-' Ministério da Agricultura),

Br. Aluízio Lobato Valle

AD-rfo'i?' ' 21-3-1952, do Ministério da
constituída dos Drs. Cícero
Bacheco, José Bifone, Milton

T  ̂ Raymundo Tavares de
dl IR fi Riedmuller (Port. n.o 35,
rroJ^çã;Smal)°'^^'^'®"'''^

reuniu-se por diversas vêzes,

se recnmp^H^ plano inicial em que não
como ^ vacinação do gado adulto
mS^bml^p n® P.roíilaxia, embora alguns dos
sa vnr-irfcios fossem partidários des-
larnof^PpÃaH Prevaleceu a opinião que jul-
cão (in P-nHn acouselhar a vacina-
sim a h ̂ ^rilto como recurso profilático e

sría
criinl'r2í!l2c plano, foram convidados al-

instituições oficiais de
™ f^ PPP^ris do pais, para tomarem conhecimento dele e oferecerem sugestões. Disso re
sultou o anteprojeto íôsse alterado em diver
sos trechos, às vêzes com evidentes prejuízos

para uma condução séria no que diz respeito
à profilaxia da brucelose. Um dos pontos al
terados foi o relativo à vacinação do gado
adulto, que passaria a ser pràticamente in
discriminada.

Tendo a maioria dos membros da Comis
são ficado de acordo com essa alteração,
formulamos o nosso voto discordante, por es
crito, no que fomos acompanhados pelo Dr.
Genésio Pacheco, que teceu comentários sobre
o assunto nesta revista, por essa época (Bra
sil-Médico, 1953, 67 (1-2) : 18-19) . Também
manifestou seu ponto de vista, discordando da
vacinação de adultos, o Dr. José Bifone. O
então Diretor da Divisão de Defesa Sanitária
Animal, Dr. Altamir Gonçalves de Azevedo,
presente à discussão final, também declarou-
se contrário à vacinação de gado adulto mas
seu voto não foi ccmputado em virtude de não
fazer parte da Comissão.

Eis a integra do voto em separado :

"O anteprojeto das "Instruções para o
combate à brucelose animal", em dis
cussão, prevê a vacinação de adultos, con
forme acaba de ser lido, ao contrário do
que propusera a Comissão Nacional de
Brucelose, em seu trabalho inicial.
O anteprojeto do "Plano de profilaxia da
brucelose animal" declarava ;

"A Comissão, atendendo a uma série de
circunstâncias próprias ao nosso pais, não
recomenda a vacinação de adultos". As
"Instruções", que acompanhavam o Pla
no, não se referiam especificamente ao
assxmto, prevendo, apenas, quanto à va
cinação, a de bezerros entre 4 a 8 meses
de idade. Posto o assunto em debates com
os representantes de alguns Estados e com
outros técnicos, foi introduzido um novo
artigo nas "Instruções" permitindo a vaci
nação do gado adulto.

Achando que a vacinação do gado adul
to contra a brucelose com a amostra B-19,
deve permanecer em caráter experimen
tal, portanto absolutamente controlada,
em discordância com o que prevê a nova
redação das "nistrucões", votamos con-
tràriamente :

Justificação :

I — A vacinação indiscriminada de
animais, de qualquer idade e em qualquer
fase de gestação, indei>endentemente de
seu estado de infecção, fará com que se
jam vacinados : a)' animais infectados;
b) vacas em gestação.

b) Os animais infectados continuarão
infectados, espalhando brucelas, embora
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o criador tenha a falsa impressão de que
estão protegidos. Isso constituirá gravís
simo problema de Saúde Pública;

b) As vacas em gestação poderão
abortar em conseqüência da vacinação.
As observações nesse sentido são nume
rosas, dos próprips adeptos da vacinação
de animais adm.~^,s.

II — A vacinação de adultos, mesmo
não infectados, faz com que os títulos
aglutinantes resultantes da vacinação se
mantenham por vários anos, na maioria
dos animais, prejudicando quaisquer me
didas profiláticas que possam ser toma
das, baseadas na sôro-aglutinação.

III — A vacinação de animais adultos
não evita que os animais já infectados
abortem e em nada altera o curso de sua
infecção.

Rio de Janeiro, 21 de Novembro de 1952.

as.) Milton Thiago ãe Mello
Genésio Pacheco".

O anteprojeto foi, afinal, enviado às au
toridades competentes. A Comissão parece ter
sido dissolvida ou, então, passou a ter exis
tência teórica. Finalmente, passado^ exata
mente um ano, saem publicadas as "Instru
ções para o combate à brucelose animal' as
sinadas pelo Diretor Geral do Departamento
Nacional da Produção Animal (D. Oficial, Se
ção 1, 20-11-1953, pág. 19935) . Além de outras
pontos discutíveis que não cabe comentar na
presente nota, lá está :

"Art. 14 — A vacinação de adultos só
será praticada a critério da autoridade
veterinária competente, nas seguintes con
dições :

I) Nas criações extensivas, onde hou
ver infecção e não fôr possível a adoçao
de medidas propostas nas presentes ins
truções; , j
,  II) Nas criações de gado leiteiro de

alto produção ou de gado puro, indenes
de brucelose".

Tornou-se oficial, portanto, o que em
parte alguma é praticado, a não ser em con
dições experimentais ou extraiegais, ou, en
tão, com severas restrições. Na próprio_ país
em que se levantou a idéia de vacinação de
gado adulto, vivamente combatida pela maio
ria de seus técnicos, apesar de feita sob ri
goroso contrôle (Estados Unidos), fazem-se
ressalvas ao método. Assim por exemplo,
Traum — o maior propagandista da vacina
ção de gado adulto, nos Estados Unidos, e o
primeiro a experimentá-la — declara enfàti-
camente :

"Deve ser dito, entretanto, que mesmo
os mais antigos defensores da vacinaçao
de adultos, e nós, na Califórnia, estamos
entre êsses advogados, não recomendam
a vacinação indiscriminada no gado adui-
to". (Brucellosis, A Symposium, Bethesda,
1949 : 225-235).

Mais recentemente, Dr. C. K. Mingle, da
Divisão de Erradicação da Brucelose e da Tu
berculosa, do Departamento de Agricultura
dos Estados Unidos, fêz um relatório sôbre o
"Programa em cooperação para a profilaxia
e a erradicação da Brucelose" nos Estados
Unidos. Êsse trabalho foi apresentado à 57.^
Reunião Anual da United States Levestock
Sanitary Association, em Setembro de 1953.
Ao lado duma série de considerações que bem
deveriam ser conhecidas" dos que pretendem
fazer profilaxia da brucelose no Brasil, en
contra-se o seguinte tópico sôbre a vacinação
com a amostra B-19 :

"Como tem sido verificado desde 1940.
quando a vacinação obteve reconhecimen
to oficial, o número de vacinações ofi
ciais aumentou novamente durante o ano
passado (julho 1952-Junho 1953), atingin
do a soma de 3.688.149, um aumento de
16% sôbre o ano precedente. Embora o
entusiasmo pela vacinação dos bezerros
esteja sendo mantido e geralmente am
pliado, existe uma tendência crescente
para evitar a vacinação de adultos, tanto
quanto possível. Como resultado de edu-
ção e experiência, a maioria dos proprie
tários de gado estão reconhecendo que as
desvantagens relacionadas com a vacina
ção em idade mais avançada, ultrapassam
de muito quaisquer benefícios que esta
prática possa dar". (57 th Ann. Meet U.
S. Livestock San. Ass. Sept. 23-25, 1953,
Atlantic City, New Jersey) .

E provável que os laboratórios particula
res produtores de vacina B-19 estejam satis-^
feitos com as perspectivas comerciais que as
recentes Instruções lhes oferecem. Aliáis téc
nicos de alguns dêles tomaram parte ativa
nas discussões durante a modificação do pro
jeto, então como representantes oficiais. In
felizmente só o tempo indicará os inconve
nientes das medidas ora adotadas para a pro
filaxia da brucelose, que generalizam a todo
o pais o que tem sido evidenciado ineficaz
para êsse desiderato por tôda parte.

Enquanto isso a brucelose irá se alastran
do, com a movimentação de gado infectado
para rebanhos indenes. Mais grave ainda,
animais reagindo positivamente mas acom
panhados de atestados de vacinação — o que
lhes dá a prerrogativa de pepnetrar em quais
quer fazendas, embora infectados — serão in
troduzidos nas criações.

LAVRADOR

Se em teu município não exis

te associação agrícola, toma a
iniciativa e funda uma; pede ins
trução à secretaria da Sociedade
Nacional de Agricultura.
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50 ANOS DE CAFÉ (*)
Entre os anos de 1901 e 1904, nossas ex

portações de café representavam em média
12.550.000 sacas anuais. As exportações rea
lizadas pelos nossos concorrentes, todos em
conjunto, representavam uma quantidade
igualmente média anual de 3.850.000 sacas,
do que se verifica que, de um mercado de^ 16
milhões e 400 mil sacas, possuíamos nada me
nos de 76,5%.

Insatisfeitos com os resultados alcançados
na época e julgando dever melhorar nossa
posição, foi feita a primeira intervenção es
tatal _no mercado cafeeiro, por intermédio do
Convênio Cafeeiro de Taubaté, em 1906.

Outras intervenções se seguiram, com a
conseqüência que hoje, toaseadso nas estatís
ticas oficiais, as nossas exportações médias
anuais dos anos 1949 a 1952, somaram
16.600.000 sacas e as dos nossos concorren
tes 14.250.000 sacas; proporcionando, portan
to, ao Brasil, de um mercado total de
30.850.000 uma participação de somente ....
53,8%, com a tendência muito acentuada para
uma ainda menor participação nas exporta
ções futuras de café.

Se a nossa posição no mercado mundial
de café fôsse a que tivemos no princípio do
século corrente, teríamos que exportar, hoje,
nada menos de 23.600.000 sacas de café por
aMj ou seja, usna média de quase DOIS MI
LHÕES DE SACAS por mês. Tudo que expor
tamos a menos desta cifra, corre exclusiva
mente, por conta das intervenções estatais
eíetuadas no mercado interno de café, pois
que sempre procuramos defender o produto
mammo de nossa economia nos portos bra-
siieiros de exportação, ou seja em Santos, Rio
ue Janeiro, Vitória e nos últimos anos tam-
oem em Paranaguá, nunca tendo combatido
nossos competidores nos países onde o café
e consumido.

or,c os países produtores de café — nos-
— lucraram com o nosso

°  ̂ Colômbia exportava em 1890,cerca de 180.000 sacas por ano. Em média

fiiA Am?® ^ ̂911, já conseguiu exportar
-jHnríi? tendo a exportação dêsse país,
fi snn 1953-54 a impressionante cifra dee.oOO^^OOO sacas exportadas.
i-oQ produtores da África, em princípio dês-
finrAc figuravam entre os exporta-
riQc. ocf aparecendo pela primeira vez

oficiais' em 1911, com uma
182.000 sacas. Em 1952-53 êste

AüÃ figura na exportação mundial de
f Quantidade não menos impressionante de 5.800.000 sacas.

i. OS dados numéricos do pre-
+ff?i / ■??? extraídos do trabalho intitulado "Algumas Estatísticas Sôbre o Café",preparada por Frédéric Schwers, do Conselho
iNacional de Economia, Rio de Janeiro, com
exceçap das cifras referentes à queima do café
^ ^ ̂ '^Prirtações brasileiras realizadas em 1953e 1954, que nos foram gentilmente fornecidas
pelo Centro do Comércio do Café, do Rio de
Janeiro. A ambos os agradecimentos do orador.

Dos de mais países da América, destaca-
se ainda o México que vem incrementando sua
produção de café. Em 1940 êsse país exportou
430.000 sacçis e em 1952-53, atingiu já a
900.000 sacas, estando anunciado para o ano
vindouro exportações acima de um milhão de
sacas de café.

Ao analizar nossa história do café, verifi
camos que, com uma eliminação de 78.214.000
de sacas de café, operada entre abril de 1931
a julho de 1944, protegemos os outros, países
produtores de café, os quais nunca deixaram
de vender uma só saca do que tinham pro
duzido, tendo, na prática, o Brasil, vendido
somente aquele café que os outros deixaram
de oferecer ao mercado.

Sempre procuramos obter uma "posição
estatística" certa, defendendo um prêço justo
para o café, porém as conseqüências foram
as que as Estatísticas Internacionais nos de
monstram .

Devemos mencionar que, ainda não se
acham produzindo os cafezais plantados com
capitais brasileiros no Paraguai, e ainda não
se acham desenvolvidas as plantações afri
canas, e também ainda não recebemos ne-
nhmna reação do magnífico negécio que re
presentou para todo o mundo — menos para
o Brasil, a exportação de café no ano que
ora se findou.

A produção de café para a safra de 1953-
54 está assim indicada :

Brasil; 19.492.000 sacas.
Outros; 21.890.000 sacas.
Num total de 41.382.000 sacas.

Sabendo-se ser a exportação anual de
cêrca de 31.000.000 de sacas de café, é somen
te pôr as vistas no passado para saber quem
deixará de exportar a café produzido na
presente safra e para o qual não há consumo
de pronto no mundo. Os nossos produtores
prevêm na safra atual usna colheita de 17 a
18.000.000 de sacas, e provêm mais uma so
bra de 5 a 6 milhões de sacas da safra pró
xima passada e prevêm uma exportação de
14.000.000 de sacas, do que se conclui uma
sobra não exportável de café em nosso país
de 8 a 10 ou mais milhões de sacas.

Vamos pedir um cataclisma, uma geada,
ou uma queima de café ? Neste último caso
será melhor queimar os cafezáis logo de uma
vêz, do que cultivar o café, colhê-lo, secá-lo,
beneficiá-lo, tfansportá-lo, ensacá-lo, pesá-lo,
classificá-lo pagar taxas e impôstos e depois
de tudo isto queimá-lo.

Há muitas vozes que dizem não podermos
vender café por prêço inferior ao que estamos
vendendo, estando mesmo os Estados Unidos
acórdes em pagar um dólar por libra de café
no varejo, ou os célebres 5 cents por chícara
de café.

Segundo os dados colhidos por Frédéric
Schwers, do Conselho Nacional de Economai
do Rio de Janeiro, são os seguintes os preços
em OURO pelo café na Bôlsa de New York e
na Bôlsa de São Paulo nos anos de 1921 a 1953:
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GRAMAS OURO por tonelada paga pelo
café :

New York S. Paulo

1921 330 gramas 250 grs.
1928 670 gramas 570 grs.
1930 a 1940 mínima . 120 gramas 60 grs.
1944 220 gramas 130 grs.
1948 470 gramas 240 grs.
1952 970 gramas 392 grs.
1953 . . (Julho 1.100 gramas 445 grs.

Segundo a mesma fonte, o preço teto de
55,5 cents americanos por libra de café, cor
responde a 976 gramas OURO por tonelada
de café.

A diferença entre o prèço do café nos Es
tados Unidos e o prêço na Bôlsa de São Paulo
é representada pelas despesas de exportação,
lucro dos exportadores, taxas, impostos, fretes,
seguros, etc. etc.

Analizada a estatística e, por muito in
conveniente que nos seja, não podemos dei
xar de reconhecer que o café atingiu o preço
máximo permitido. Tôda e qualquer tenta
tiva destinada, mesmo à manter o prêço atual
do café, resultará numa queda invariável de
nossas exportações, para o que convém ana
lisar as compras de café do maior mercado
consumidor e o qual nos interessa, devido a
moeda na qual estas compras são feitas, de
vido ao complemento existente entre a. eco
nomia norte-americana e a economia brasi
leira. Em nada nos interessa, por exemplo,
vender 10 ou mesmo 20 milhões de sacas de
café por ano, aos chineses, pois nada, ou pouco
têm para nos vender.

Nos anos de 1911, 1912, 1913 e 1914 a im
Portação de café pelos Estados Unidos, re
presentava em média 7.350.000 sacas, das
quais participamos com 5.000.000 de sacas,
representando 71,5% da importação ou ao
consumo total. _ . .

Em 1952 vendemos aos Estados Unidos
10-100.000 sacas de uma importação total oe
20.266.000 sacas, sendo a nossa participação
no mercado de somente 49,8%. Em 1953, ven-
íicinos ao mesmo país 8.966.000 sacas de
total,de importação de-21.056.000 sacas, toai-
3mdo ,nossa participação para 42,6%. Se ex-
tendermos nossas considerações ainda para, i
Primeiro semestre de 1953 e o primeiro de
1954, as cifras falam uma linguagem alar
mante :

Os Estados Unidog importaram no pri
meiro semestre de 1953 um total de 10.543.000
sacas. Dessas, foram do Brasil 4.005.000 sa-
cas, ou seja 37,98% .

No primeiro semestre de 1954, ainda os
Estados Unidos importaram um total de
10.346.000 sacas, portanto, .praticamente a
mesma quantidade em igual período do ano
anterior, sendo a participação do Brasil nes
tas cifras, de 3.610.000 sacas, ou seja 34.8970.

Perdemos em 40 anos metade do merca
do cafeeiro dos Estados Unidos. Quantos anos
levaremos para perder o resto ?

No início de sua existência, o Pau Brasil
foi o material que sustentou a economia da
Colônia de então. Êsse mercado se perdeu
devido aos sucedâneos químicos. Veio à se

guir, para o Brasil, a era do açúcar. Hoje só
exportamos açúcar como artigo super-gravoso.
Tivemos depois a grande era aurífera. Esgo
tadas as principais jazidas em Minas Gerais
e Goiás, a nossa produção dêsse precioso me
tal é agora de valor secundário para a eco
nomia internacional. O grande surto da bor
racha, quando julgávamos que borracha só
poderia ser produzida no vale amazônico e
em nenhum outro lugar dêste mundo, nos
fêz desprezar todos os pedidos do plantio dos
inglêses e holandêses, os quais, por sua vêz,
transferiram e plantaram a borracha em suas
colônias, com a conseqüência de hoje termos
que importar borracha.

Quando se falará em termos idênticos da
era do café ? Certamente em poucos anos, se
persistirmos em encarar a produção e distri
buição do café nos moldes como o fizemos
nestes últimos quarenta anos.

No ano próximo passado tivemos uma
grande e substancial perda do mercado inter
nacional de café, cuja recuperação deve ser
dificílima.

Em 1953 Sacas Em 1954 Sacas

Janeiro 1,228.478 Janeiro 1.143.184
Fevereiro 1.227.354 Fevereiro 961.891
Março 1.377.993 Março 1.405.328
Abril 1.017.721 Abril 1.025.394
Maio 833.643 Maio 487.412
Junho 1.022.262 Junho 421.843
* 01:10 912.435 Julho 646.169
Agosto 1.425.013 Agôsto 558.492
Setembro 1.696.853 Setembro 865.111
Outubro 1.703.304 Outubro 877.974
Novembro 1.814.717 Novembro 1.561.007
Dezembro 1.708.500 Dezembro 1.222.114

15.968.273 11.175.919

É indiscutível que não podemos mais op
tar por uma restrição nas exportações de
café, por uma queima do mesmo e muito me
nos podemos pensar numa alta de prêço,
pois tendo em vista o indiscutível sucesso que
está sendo obtido pelos nossos concorrentes
na produção e venda de cefé, só poderemos
mesmo pensar numa baixa de prêço dêste
produto, que aliás está*sendo anunciada nos
Estados Unidos, onde as cotações para de
zembro de 1955 são 10 centavos por libra mais
baixos que os vigorantes em dezembro de 1953,
portanto antes da vertiginosa alta pela qual
passaram os preços do café no ano corrente.

Mesmo que seja nossa política defender
as cotações do café no ano corrente, como o
temos feito no passado, em pouco isto adian
tará para o nosso País, pois, os nossos concor
rentes, uma vez mais se aproveitarão dêsse
fato e ainda mais incrementarão sua produ
ção até que a ninguém mais seja possível sus
tentar os preços do café. Nessa altura, nossos
concorrentes, certamente, procurarão firmar
acordos conosco para a defesa do café, acor
dos êsses que até agora nunca foi possível
obter. Porém, essa disposição chegara tarde
para os nossos concorrentes, e tarde também
para nós.

Só temos mn meio, face à brutal realidade
que as cifras nos indicam. Exportar café por

V: J
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outros meios e moldes do que o temos feito
até então. Os americanos que são justamen
te os que mais café consomem, quando nos
desejam vender algo instalam aqui em nosso
meio os seus escritórios, os seus depósitos, e
suas fábricas. Intensificam sua propaganda,
não para vender "automóveis" em termos ge
neralizados, mas sim o "seu" automóvel. O
"seu" Chevrolet, o "seu" Ford, o "seu" Ply-
mouth. Quando vendem refrigerantes, não
fazem propaganda e esforços quase sobrehu-
manos para conquistarem um mercado (bem
contra a vontade déste mesmo), mas ven
dem-nos a "sua Coca-Cola", ou ainda noutro
sentido o "seu Chickets", ou ainda a "sua"
Aspirina que é melhor e não faz mal". Quan
do nos vendem carne, chamam-na de "Ten-
derloin" de extra ou de especial e tudo fazem
para agradar ao paladar do comrador, às suas
exigências, com embalagens, enfeites, entre^
gas, ou em se tratando de artigos altamente
especializados como máquinas e motores ou
ainda gasolina e lubrificantes, sabem tirar o
dinheiro do nosso bolso e cativar nossas sim
patias, pelas inúmeras facilidades postas à
nossa disposição. Não só entregam o produto
que nos desejam vender na forma como que
remos comprar, ainda nos dão créditos, fazem
entrega à domicílio e enchem nossas paredes
com calendários mostrando mulheres do tipo,
ideal, como se ideal fôsse tudo aquilo que
vendem.

ser por muitos anos o nosso principal produ
to exportável, até que outros possam substi
tui-lo em nossas estatísticas, ou no mínimo,
ajudar à manter o país em suas necessida
des de divisas estrangeiras, para o que, antes
de mais nada, é preciso simplificar a expor
tação e criar uma mentalidade exportadora
em geral.

Não devemos deixar de nos referir, neste
final de nossas observações, a um fato im
pressionante. No começo dêste século, quando
éramos quase donos absolutos do mercado
mundial de café, êste foi produzido pelos nos
sos antepassados, praticamente, na mesma
quantidade de hoje, com os meios mais pri
mitivos : arados puxados a boi ou burro, car
roças vagarosas, sem os conhecimentos e meios
técnicos que hoje possuímos como : tratores
possantes, arados e cultivadores à nossa dis
posição, estradas de rodagem, caminhões, ele
tricidade, conhecimentos profundos sôbre adu-
bação e irrigação, etc., sendo que hoje não
produzimos mais, nem melhor, nem mais ba
rato do que faziam os nossos antepassados. ,

Estamos novamente na estaca do ano
1900 e sòmente um esforço gigantesco nos
fará combater, o café barato, embora infe
rior, da África e o café mais caro e melhor
da Colômbia.

Não podemos, nem devemos criticá-los
por assim agirem em defesa de seus interês-
ses. Uma vez que reconhecidamente tiveram
sucessos com esses métodos, e isto não só os
americanos, mas todos os exportadores dêste
mundo, especialmente os alemães, inglêses,
francêses, suecos, suissos, italianos, etc. etc.
Achamos que devemos enveredar por êsse
mesmo caminho e exportar nosso café para
nossas firmas a serem estabelecidas no exte
rior, firmas que devem ser dirigidas por nos
sos filhos e onde devemos entrar em contacto
direto com os consumidores e os pequenos re
vendedores de café. Aproveitar da diferença
de prêço existente entre o prêço F. O. B.
pôrto brasileiro e o prêço que o consumidor
paga no país de consumo. Melhorar por êste
meio nossas receitas de divisas, estabilizar, na
expressão da palavra nossa economia cafeei-
ra, a qual segundo tudo indica, ainda deverá

Em sua mensagem de Ano Bom,. o Pre
sidente Café Filho se referiu ao fato de estai'
o nosso govêrno comprando café acima da co
tação internacional dêste. São estas as con
seqüências do intervencionismo estatal que
procura solver dificuldades momentâneas e.
cria problemas duradouros. Foi assim . com
tôdas as intervenções estatais processadas em
nosso país. Só há um meio para sair dêste
impasse : Estimular a iniciativa particular,
não protegê-la. Da proteção exce^iva nasceu
a maioria dos problemas nos quais nos deba
temos hoje em dia; estamos hoje, todos tão
protegidos que nem trabalhar, nem produzir
à vontade, podemos mais.

X — X — X — X—^^x

Discurso pronunciado no Conselho Dire
tor da Associação Comercial do Rio de Ja
neiro, pelo Diretor Sr. JÚLIO POETZSCHER,
em 12 de janeiro de 1955.

r Vermes? "HOMEOVERMIL
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EFEITO SEGURO E RÁPIDO; GÔSTO AGRADÁVEL; DOSE MÍNIMA;
PREPARAÇÃO HOMEOPATA ISENTA DE RISCOS PARA A SAÚDE.

i UM PRODUTO DO GRANDE LABORATÓRIO DE

DE FARIA & CIA.

Matriz : RUA DE SÃO JOSÉ N.° 74 — RIO DE JANEIRO
Filiais: Rua Arquias Cordeiro, 249 (Meyer) — Av. Copacabana, 710

— À VENDA EM TÔDAS AS FARMÁCIAS E DROGARIAS
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Devolvendo
ao dono o seu /

OURO/em

K<s5^<í3
k^Z/VHO DA V-V)^ J(

TORTA COMPLETA N.° 1

Para vacas leiteiras,

cabras e coelhos.

TORTA COMPLETA N.° 2

Para poccos e açougue.

TORTA COMPj-ETA N.° 5

Para galinhas poedeiras.

ANIMAIS SADIOS

BONS PRODUTOS

BOM RENDIMENTO
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, uma das Foias de Conservá-la
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Qualquer prática racional que se utilize
na agricultura tem como aspecto valioso o
de conservar o solo. A irrigação não foge a
esta regra.

O que não acontece, porém, na maioria
das vêzes, é o planejamento adequado do re-
gadio — a escolha do sistema a empregar e
a sua execução. Infelizmente não é fácil con
vencer, aos que exploram pequenas glebas,
que a distribuição dos canais de irrigação deve
obedecer princípios técnicos. O que vemos na
maioria das vêzes são sulcos no sentido do
declive abrindo caminho à ação destruidora
das águas.

A irrigação por aspersão, tão difundida
na Zona da alta Mogiana, tem a rara vanta
gem de permitir a exploração intensiva do
solo sem os perigos da erosão, desde que se
jam obedecidas as normas técnicas. É a chuva
controlada.

Os sistemas de irrigação por aspersão es
tão sendo usados, principalmente, na cafei-
cultura com resultados animadores. De uma
maneira geral há franco otimismo entre os
que se iniciaram no manejo dos equipamen
tos. Produções mais elevadas, melhor vege
tação e mais alto rendimento são as três
mais reais vantagens em aspergir os cafezais.
A desuniformidade na maturação, conse
qüente do maior número de floradas, o perigo

&

Socíeté de Sucreríes

Brésilíennes

USINAS DE AÇÚCAR E
DE ÁLCOOL

ESTADO DE SÃO PAULO ;

Piracicaba - Vila Raffard - Porto Feliz

ESTADO DO RIO (Campos)
Cupim — Paraíso

Com refinarias próprias

Escritório Central: SÃO PAULO
Rua Barão de Itapetininga, 88-9.° and.

Telefone :.34-4165

Escritório no RIO DE JANEIRO
Avenida Rio Branco, 18 - salas 801/4

Telefone ; .23-2481

Fabricação de Açúcar de todas
as qualidades

— Alcooes Industriais e Anidros —

de floradas precoces e as cargas exageradas
para cafezais não preparados são os princi
pais inconvenientes apontados pelos que se
negam a aceitar a inovação.

O município de Ribeirão Prêto conta com
treze equipamentos que irrigam cêrca de um
milhão de cafeeiros.

O maior equipamento existente tem ca
pacidade para duzentos mil cafeeiros e o
menor para doze mil.

O maior número de aparelhos é de fa
bricação norte-americana. Todos são portá
teis, compostos de canos de duralumínio, en
gates rápidos e aspersores ou canhões. Os
conjuntos moto-bombas referidos são os de
bomba centrifuga de múltiplos estágios e os
motores à "Diesel".

Contando com os equipamentos existen
tes em municípios circunvisinhos o total sé-
eleva a cêrca de oitenta e os cafeeiros irriga
dos são da ordem de sete milhões e meio.
Isto é um resumo da situação atual de irri
gação por aspersão.

NÜMERO DE EQUIPAMENTOS PARA IRRI
GAÇÃO E DE CAFEEIROS IRRIGADOS EM
ALGUNS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE

SÃO PAULO

1 Número de Número ãè

Município 1
i equipamentos
1

cafeeiros

Altinójralls
Batatais
Bebedouro
Brodosqul
Cravinhos
Franca
Guará
Igarapava ,
Ipuã
Ituverava
Jaboticabal
Jardinópolis
Miguelòpolis
Monte Alto
Morro Agudo
Nuporanga
Orlândia
Pedregulho
Ribeirão Prêto
Sales de Oliveira
S. Joaq. da Barra
São Simão
Sertãozinho
Taiuva

60.000
645.000
100.000
25.000

270.000
140.000
310.000
70.000
390.000
370.000
30.000
820.000
50.000
40.000

255.000
60.00'0
780.000
80.000

1.020.000
670.000
940.000
170.000

220.000

150.000

QUADRO ORGANIZADO COM OS DAI>OS
FORNECIDOS AO 11° SETOR DE IRRIGAÇÃO

E DRENAGEM, DA SECRETARIA DA
AGRICULTURA
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Irrigação de cafezal — Fazenda Luar — Tupâ — S. Paulo

Confiem o problema da irrigação de suas lavouras às firmas :

ORTENBLAD, LOCKE & COMP. Uda.

Rua Sefe Setembro, 141-3.° e 4.°

Rio de Janeiro

as pioneiras no Brasil do sistema de irrigação por aspersão.

EQUIPAMENTOS EM DURO-ALUMÍNIO

ORTENBLAD, PAIVA & COMP. Ltda.

Rua Libero Badaró, 152-16.°

São Paulo

Um equipamento de irrigação por as
persão com iigamentos automáticos, moto-
bomba à gasolina ou diesei torna-se :

ECONÔMICO; porque necessita apenas de
UM homem para seu manejo, redu
zindo assim a mão de obra ao mínimo.

PRÁTICO: porque é portátil e muito leve.

EFICIENTE: porque pode-se irrigar com
gráu de umidade necessária a lavoura
e no momento exato que julgar útil.

UNIFORME: porque a chuva provocada pela
pulverização da água nos esguichado-
res é repartida uniformemente na su
perfície da área, sem provocar erosão.

Irrigação de cafeeiros — Fazenda Sto. Antônio
Batatais — S. Paulo

PEÇAM ORÇAMENTOS SEM

COMPROMISSOS
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Em qualquer época os tratores e
implementos OLIVER são impres
cindíveis ao agricultor.

Sim, os tratores e implementos OLIVER re
únem todos os requisitos técnicos, de cons
trução e alta qualidade de material, indis
pensáveis para executar satisfatoriamente
as árduas tarefas da lavoura dentro dos
prazos disponíveis.

OLIVER fabrica implementos para todas os
operações ogrícolas, sempre com as carac
terísticas que lhes proporcionam o máximo
de rendimento.

OLIVER

o NELHOR EM

MÁQUINAS AGRÍCOLAS

m/m,

8S

Além de tratores e imple
mentos agrícolas, a OLIVER
fabrica ainda tratores de es
teiras para terraplanagem,
que em .conjunto com lâmi
nas, terraceadores, Scrapers
etc., alcançam inigualável
produtividade.

CONSULTE O NOSSO DEPORiaMENTO nCRlCOia

RIO DE JANEIRO - SAO PAULO - PÔRTO ALEGRE - B. HORIZONTE
RECIFE - SALVADOR - PELOTAS - NITERÓI - VITORIA - MARÍLIA

Pro-digcr 216

Oficinas Gráf. âo "Jornal do Brasil*'»
Avenida Bio Branco, 110/112 — Rio


